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Sumário Executivo 
 

Este relatório de Análise de Impacto Regulatório – AIR visa analisar os impactos de 
alternativas regulatórias da inserção na matriz energética brasileira de novas configurações de usinas 
denominadas híbridas e associadas, em específico estudar os aprimoramentos necessários na 
regulamentação vigente acerca do tema de contratação de uso de centrais geradoras e de outorga de 
geração. Entendemos que é oportuno avaliar a possibilidade de otimização de uso do fio com a inserção 
de usinas híbridas e associadas, aprimorando a regulamentação para um melhor entendimento 
regulatório da sua implantação. A principal característica de uma usina híbrida é a impossibilidade de 
distinguir dentre as tecnologias responsáveis pela geração da energia elétrica, considerando-se, 
portanto, uma única central geradora. Já a principal característica da usina associada é a geração 
elétrica formada por duas ou mais tecnologias de geração distintas compartilhando o mesmo ponto de 
conexão à rede de transmissão, considerando-se assim duas ou mais centrais geradoras. 

 
É importante observar que os aprimoramentos propostos estão inseridos no projeto de 

contratação de acesso de múltiplas centrais geradoras, cujo escopo e abrangência vão além das regras 
de acesso e tem importância estratégica na atividade de regulação da ANEEL. Contudo, nesta análise de 
impacto regulatório iremos trabalhar com o foco em usinas híbridas e associadas. Isto é, possibilitar que 
empreendimentos híbridos ou associados, com energia nova ao sistema, possam ser implementados 
com a aplicação deste novo regramento, apesar de se destacar que as regras atuais não as impeçam de 
serem implantadas. 

 
Com o crescimento do número de agentes setoriais, torna-se fundamental este estudo 

dos regulamentos, de forma a possibilitar uma maior abrangência do arcabouço regulatório, bem como 
avaliar questões que necessitam de aprimoramento. 

 
Observa-se que a percepção de cada agente sobre o mesmo problema regulatório pode 

ser muito distinta e até conflitante, tornando o esforço de aprimoramento em várias frentes um desafio 
ainda maior. 

 
Importante ainda destacar que algumas dificuldades levantadas pelos agentes não se 

traduzem necessariamente em um problema regulatório ou uma falha nas regras de acesso, mas sim em 
características do modelo do setor elétrico construído ao longo dos anos, tornando-se bastante 
complexo e interdependente, de modo que, nesses casos, só são possíveis avanços pontuais no 
aprimoramento proposto.  

 
Nesse sentido, este relatório de AIR apresenta alternativas de solução para o problema 

regulatório assim definido: 
 

• PROBLEMA: Dificuldades para implantação e tratamento pelo setor elétrico de usinas 
híbridas/associadas. 
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Com a definição do problema, os resultados esperados no tratamento desse problema 

foram elencados na Figura 1. 
 
 

Figura 1: Diagrama de objetivos – Oficinas do Design Thinking 

 
 
 
Posteriormente, para simplificar a discussão e a escolha de alternativas que buscam 

resolver esse problema, foram estabelecidos os 4 objetivos específicos abaixo. 
 

• OBJETIVO 1: Facilitar as outorgas de centrais geradoras com mais de uma fonte de 
geração. 

 

• OBJETIVO 2: Estabelecer forma de contratação de uso por centrais geradoras híbridas ou 
associadas. 

 

• OBJETIVO 3: Possibilitar a comercialização da energia gerada por usinas híbridas ou 
associadas. 

 

• OBJETIVO 4: Apresentar alternativas para a definição da garantia física de centrais 
geradoras com mais de uma fonte de geração. 

 
Por meio dos estudos realizados pela equipe, constatou-se que o Objetivo 4 não poderá 

ser tratado nesse AIR, visto que a ANEEL não dispõe de competência legal para disciplinar o tema. 
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Entretanto, esse estudo é relevante visto que a construção das alternativas para tratar dos demais 
objetivos permeia esse tema. 
 

Uma vez que os objetivos foram definidos, por meio de um processo criativo denominado 
Design Thinking, a equipe identificou diversas soluções, cada uma com 2 ou mais alternativas relevantes 
a serem estudadas. 

 
Para buscar resolver o problema regulatório, optou-se pela separação do conjunto de 

Soluções em 2 partes. A 1ª parte refere-se ao problema principal a ser enfrentado e à natureza da 
outorga e das regras de contratação do uso do sistema de transmissão para as usinas híbridas e 
associadas. O entendimento é de que essa solução pode ser endereçada sem prejuízos às demais 
soluções. Nessa seara, a Alternativa 4 foi escolhida, e possibilita a contratação do uso da rede esteja 
dentro de uma faixa de potência injetável que deverá estar definida no Ato de Outorga. Tal opção possui 
mais vantagens e mais impactos positivos em comparação com as demais alternativas. 

 
A 2ª parte refere-se a soluções acessórias, mas não menos importantes, que embora não 

sejam o cerne da questão para a implantação e tratamento pelo setor elétrico de usinas 
híbridas/associadas, precisam ser adequadamente endereçadas.  

 
Por fim, com a adoção da alternativa escolhida para o problema regulatório espera-se 

avançar na regulamentação que trata da contratação de uso de centrais geradoras, em específico aos 
empreendimentos de geração híbrida e associadas. 
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Introdução 
 
1. O problema da regulamentação das Usinas Híbridas/Associadas possui natureza 
multidisciplinar e complexa, na medida em que traz consequências para toda a cadeia ligada ao 
fornecimento de energia elétrica, envolvendo a geração, a comercialização, a transmissão e a 
distribuição da energia produzida.   
 
2. Buscando tratar a questão de maneira sistêmica, esta Análise de Impacto Regulatório 
(AIR) foi realizada coletivamente, utilizando os conhecimentos e experiências de servidores de várias 
superintendências da ANEEL.  A Superintendência de Regulação dos Serviços de Geração (SRG) 
coordenou o trabalho, que contou com a ativa participação das áreas de regulação da transmissão e da 
distribuição (SRT e SRD) e da superintendência de concessão da geração (SCG). A metodologia de 
trabalho escolhida foi o Design Thinking aplicado à AIR, desenvolvida pela ANVISA1.   
 
3. O Design Thinking é uma abordagem que combina um conjunto de princípios, processos, 
e ferramentas extraídos da prática do Design Industrial para permitir que pessoas consigam desenvolver 
soluções inovadoras e efetivas para problemas complexos (Martin, 2009)2. 
 
4. Apesar de ser utilizada já há alguns anos para a criação de produtos e serviços (nas 
esferas pública e privada), a adaptação do Design Thinking para realização de Análise de Impacto 
Regulatório é ainda pouco explorada. No Governo Federal, o órgão pioneiro nesta abordagem foi a 
ANVISA, que percebeu que o Design Thinking e suas ferramentas aceleram e organizam o processo de 
construção coletiva da AIR, bem como estimulam soluções inovadoras com foco nos atores envolvidos. 
 
5. As etapas típicas propostas pela abordagem do Design (entendimento e definição do 
problema, ideação e implementação) podem ser facilmente transpostas para um estudo de AIR.  
Durante a fase de entendimento, há a definição do problema, dos objetivos e resultados esperados pela 
regulação, bem como o mapeamento dos atores afetados.  Na ideação, são construídas as soluções e 
alternativas regulatórias para o tratamento do problema.  A seguir, são levantadas as vantagens e 
desvantagens de cada alternativa, e, após a comparação entre elas, ocorre a escolha daquela que se 
mostra mais vantajosa.  A última fase, de implantação, inicia-se através da submissão da AIR e da minuta 
da norma à Consulta Pública.  Como ocorre no processo de Design, a validação de um protótipo (minuta 
da norma) é etapa crucial do processo de publicação da nova regulamentação. 
 

 
1 https://www.yumpu.com/pt/document/read/62905557/kit-de-ferramentas-air-anvisa 
2 Martin, Roger.  The Design of Business. Harvard Business School Press (2009) 
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6. Para realizar a adaptação da metodologia proposta pela ANVISA para o contexto da 
ANEEL, as áreas técnicas contaram com a colaboração de integrantes da Comissão de Apoio à Inovação 
(C-INOVA) na preparação e facilitação de oficinas de trabalho presenciais e virtuais. 
 

1. Problema regulatório 
 
7. A definição e análise do problema regulatório consiste na primeira fase da AIR. A 
identificação de possíveis soluções e escolha da melhor opção regulatória para atingir os objetivos 
esperados têm como ponto de partida a delimitação do problema e compreensão de suas causas e 
consequências.  
 
8. O problema regulatório foi identificado durante as discussões da oficina de trabalho de 
entendimento e definição do problema, subsidiadas por documentos técnicos, pelo resultado da CP 
14/2019 e conhecimentos prévios das áreas técnicas da ANEEL que participam deste estudo.  O 
resultado da oficina identificou as “Dificuldades para implantação e tratamento pelo setor elétrico de 
usinas híbridas/associadas” como o principal problema regulatório a ser enfrentado pela ANEEL. 
  
9. A análise do problema regulatório resultou na identificação de quatro causas e cinco 
consequências imediatas. A Figura 2 esquematiza o resultado de todo o processo de definição e análise 
do problema regulatório.  
 

Figura 2: Diagrama do problema regulatório  
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1.1 Contextualização do problema  

 
10. As regras de acesso ao sistema de transmissão de energia elétrica no Brasil no modelo 
adotado a partir da década de 90 foram sendo construídas de forma incremental sobre políticas e 
diretrizes estabelecidas na legislação do setor elétrico. 
 
11. Com base na responsabilidade do poder concedente quanto a classificação das 
instalações de transmissão de energia elétrica prevista na Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995 (BRASIL, 
1995), e à competência da ANEEL, estabelecida no Art. 7º do Decreto nº 2.655, de 2 de julho de 1998 
(BRASIL, 1998a), em regular as condições gerais de contratação do acesso aos sistemas de transmissão e 
de distribuição e as tarifas, o arcabouço regulatório foi construído de forma a contemplar as 
características das redes, a partir do estabelecimento de condições mínimas de acesso a essas 
instalações, especificando para cada tipo de usuário critérios referentes a requisitos técnicos, relações 
contratuais, forma de remuneração, entre outros aspectos, com vistas a: 

 
Art.7º (...) 
I - assegurar tratamento não discriminatório aos usuários dos sistemas de transmissão e de 
distribuição, ressalvado o disposto no § 1º do art. 26 da Lei nº 9.427, de 1996, com a redação dada 
pelo art. 4º da Lei nº 9.648, de 1998;  
II - assegurar a cobertura de custos compatíveis com custos-padrão; 
III - estimular novos investimentos na expansão dos sistemas; 
IV - induzir a utilização racional dos sistemas; 
V - minimizar os custos de ampliação ou utilização dos sistemas elétricos. 

 
12. Nesse sentido, o livre acesso ao sistema de transmissão e de distribuição deve ser 
garantido mediante condições e ressarcimento do custo de transporte envolvido, garantindo 
competição nos segmentos de geração e comercialização de energia elétrica, bem como o acesso de 
consumidores a esse sistema. 
 
13. A Resolução (RES) nº 281, de 1º de outubro de 1999 (ANEEL, 1999), estabeleceu as 
condições gerais de contratação do acesso, compreendendo o uso e a conexão ao sistema de 
transmissão de energia elétrica. 
 
14. A Resolução Normativa (REN) nº 666, de 23 de junho de 2015 (ANEEL, 2015), estabelece 
que para acesso à rede de transmissão, o MUST a ser contratado deve corresponder à máxima potência 
injetável pela usina, a qual deve ser, no mínimo, a potência instalada subtraída a mínima carga própria, 
bem como que as datas para contratação do uso serão celebrados por usuários devendo compreender o 
período de teste não posteriores aos estabelecidos no ato de sua outorga, entre outros pontos. 
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15. Além disso, o arcabouço regulatório de transmissão contempla regras específicas das 
condições gerais da prestação de serviços e contratação do acesso, vinculadas aos Contratos Iniciais de 
Compra e Venda de Energia Elétrica. 
 
16. Dentro de um modelo de expansão do sistema de transmissão com a estratégia de licitar 
o serviço de transmissão de forma segmentada, o número de concessões de transmissão cresce de 
forma expressiva. 
 
17. Alinha-se a esse aspecto o crescimento vertiginoso do acesso das fontes de geração eólica 
e solar ao sistema de transmissão, cujo arcabouço regulatório foi construído com base em uma 
configuração de um sistema hidrotérmico de usinas com reservatório, em que predominantemente 
gerações de grandes capacidades instaladas acessavam a Rede Básica. 
 
18. A Figura 1 demonstra a evolução do número de transmissoras e acessantes que compõem 
a Apuração Mensal dos Encargos e Serviços – AMSE, por ciclo tarifário, refletindo a complexidade de 
relação entre transmissoras e usuários da Rede Básica. 

 
Figura 1: Evolução do número de transmissoras e usuários da Rede Básica. 

 
 

19. A Figura 2 apresenta a evolução da participação das fontes no atendimento das cargas do 
sistema interligado nacional - SIN. 
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Figura 2: Evolução da participação das fontes na operação do SIN. 

 
20. Observa-se que a partir de 2015 houve um crescimento expressivo da geração eólica, 
acompanhada pela fonte solar, com menor expressão de crescimento, mas já ultrapassando a 
participação da fonte nuclear desde 2018. 
 
21. Assim, no decorrer dos anos 2017 e 2018, com esse crescente aumento de acessos das 
fontes de geração eólica e solar ao sistema de transmissão, notícias e estudos apontavam a 
complementariedade entre as fontes, desta forma para um melhor entendimento do assunto a Empresa 
de Energia Energética – EPE, elaborou duas Notas Técnicas sobre o tema: 

 

• Avaliação da geração de usinas híbridas eólico-fotovoltaicas – NT No.  EPE-DEE-NT-025/2017-
r0 (EPE, 2017);  

• Uma análise qualitativa de temas regulatórios e comerciais relevantes ao planejamento – NT 
No. EPE-DEE-NT-011/2018-r0 (EPE, 2018); 

 
22. O crescente interesse dos agentes de geração, inclusive com proposta de arranjo 
regulatórios para o tratamento de usinas híbridas foram apresentados neste interim, conforme 
demostrados a seguir: 
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• Em 10/2018 - Pleito de gerador com proposta de piloto, onde a empresa pretende instalar 
uma geração fotovoltaica, em local onde já se encontra geração eólica; 

• Em final de 2018 e 02/2019 - Pleito das Associações - a Associação Brasileira de Energia Eólica 
– ABEEólica, Associação Brasileira de Energia Solar e Fotovoltaica – ABSOLAR e a Associação 
dos Produtores Independentes de Energia – APINE, apresentaram suas considerações sobre o 
tema: “A complementaridade entre duas ou mais fontes de energia, projetos híbridos e a 
evolução sustentável da Matriz Energética Brasileira”. Elaborado pela “MRTS”. 

 
23. Dando continuidade aos estudos sobre o tema, a EPE, em 7 de junho de 2019 emitiu a NT 
No. EPE-DEE-NT-029/2019-r0 – Usinas híbridas no contexto do planejamento, discorrendo das 
experiências internacionais, e um maior detalhamento das premissas utilizadas pela EPE sobre o 
hibridismo na geração de energia elétrica no SIN (EPE, 2019). 
 
24. Nesse contexto, percebe-se o interesse dos agentes de geração ao longo dos últimos anos 
em análise econômicas e de viabilidade dos empreendimentos híbridos, sendo muito poucos 
relacionados ao controle e operação, fica evidente quando considerado a aplicação em larga escala. 
 
25. Nas contribuições da Consulta Pública nº 14/2019, que colheu subsídios para discussão 
do tema em questão, e em reuniões com o Operador Nacional do Sistema – ONS, foi apontada a 
necessidade de uma discussão mais aprofundada de modificações do regramento de contratação da 
capacidade do uso da rede de transmissão (MUST). A justificativa era a de viabilizar a inserção de usinas 
híbridas na matriz energética e possibilitar maior atratividade econômica no compartilhamento do 
acesso por múltiplas centrais geradoras, o que se faz agora neste relatório de AIR. 
 
26. Em 19 de fevereiro de 2020, por meio do Relatório de Avaliação do Resultado Regulatório 
nº 1/2020-SRT/ANEEL3, foi realizado uma Avaliação do Resultado da Eficiência da Contratação do Uso do 
Sistema de Transmissão (ANEEL, 2020), trazendo pontos pertinentes a referida discussão desta AIR, com 
foco na REN n° 666 (ANEEL, 2015). 
 
 
1.2 Condições de Acesso e Contratação do Uso  
 
27. Os prazos, condições de acesso ao sistema de transmissão e contratação do uso estão 
disciplinados na RES nº 281 (ANEEL, 1999)4, na REN nº 67, de 8 de junho de 2004 (ANEEL, 2004)5, na REN 
nº 666 (ANEEL, 2015)6 e nos Módulos 2, 3, 15, 24 e 26 dos Procedimentos de Rede (ONS, 2016). 

 

 
3 DOC SIC nº 48552.000154/2020-00 
4 Art.  8º e 9º da Resolução nº 281/1999 
5 Art. 7º Resolução Normativa nº 67/2004 
6 Art.15 no inciso II e no Art. 17 no inciso II da Resolução Normativa nº 666/2015 
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28. Na regulamentação vigente, cabe ao ONS uma etapa primordial que é a avaliação de 
viabilidade técnica dos acessos em transmissão, por meio do Parecer de Acesso. Essa é uma importante 
etapa no processo, pois a partir deste documento são iniciadas as tratativas contratuais de uso e de 
conexão, que garantirão a efetiva disponibilidade do sistema de transmissão ao acessante. Além disso, o 
Parecer de Acesso estabelece as condições específicas do acesso, trazendo uma avaliação dos impactos 
das novas instalações sobre o sistema de transmissão, visando manter o atendimento aos demais 
agentes dentro dos requisitos de segurança, qualidade e confiabilidade definidos nos Procedimentos de 
Rede. 
 
29. Para a conexão das centrais geradoras no SIN, destacamos que os agentes de geração 
devem celebrar o Contrato de Conexão às Instalações de Transmissão – CCT e o Contrato de uso do 
sistema de transmissão – CUST, com base nas REN nº 281, nº 67 e nº 666 (ANEEL, 1999, 2004, 2015). 
 
30. Como observado na Figura 2, o maior avanço de soluções de geração renováveis é 
recente (4 a 5 anos), e a regulamentação de todo o setor elétrico, à época, foi discutida e planejada com 
regras de outorga estabelecidas por fonte única, não sendo necessário o tratamento da outorga com 
combinação de fontes. Apesar do exposto, é importante deixar claro que não há na regulamentação 
vigente qualquer óbice a conexão de usinas com combinação de fontes.  
 
31. Por consequência, as regras de acesso ao sistema de transmissão foram planejadas e 
vinculadas à outorga, considerando o acesso individual e todo o arcabouço regulamentar de contratação 
do uso seguem esta premissa. 
 
32. Destacamos a seguir, na regulamentação, os vínculos com o ato de outorga, no qual o 
Agente personifica sua condição para demais tratativas de implantação da sua solução de geração, 
possibilitando, junto ao ONS, a solicitação de Parecer de Acesso para posterior ações de contratações e 
para integração ao SIN:  
 

REN 666/2015 
 

“Art. 5º Os CUST celebrados por centrais de geração, inclusive por produtores independentes ou 
autoprodutores quando a geração for maior que a carga própria, trarão, separadamente, o MUST 
contratado, a potência instalada e a carga própria. 
 
§ 1º O MUST de que trata o caput é dado pelo valor declarado pelo usuário da máxima potência 
elétrica injetável no sistema, que deverá ter valor no mínimo igual à potência instalada subtraída 
da mínima carga própria. 
 
§ 2º A carga própria de que trata o caput é composta por demandas internas da central de 
geração, por perdas elétricas em instalações de uso exclusivo e por demandas de autoprodutores 
e produtores independentes no mesmo local da produção, quando pertencentes à mesma pessoa 
jurídica da central de geração outorgada. 
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§ 3º As datas para contratação do uso que constarão dos CUST celebrados por usuários de que 
trata o caput deverão compreender o período de testes do usuário e não poderão ser posteriores 
àquelas estabelecidas no ato de sua outorga. 
 
(...) 
 
§ 5º Em caso de descontratação de um ponto de conexão, antes do fim da outorga dos usuários de 
que trata o caput, serão devidos os EUST associados a este ponto referentes aos 3 (três) anos 
subsequentes à data da descontratação ou do início de execução do CUST, caso o contrato ainda 
não esteja em execução. 
 
§ 6º Em caso de rescisão do CUST, antes do fim da outorga dos usuários de que trata o caput, 
serão devidos os EUST referentes aos 3 (três) anos subsequentes à data da rescisão ou do início de 
execução do CUST, caso o contrato ainda não esteja em execução.  
 
§ 7º A liquidação dos encargos de que tratam o § 5º e o § 6º ocorrerá na primeira apuração 
mensal de serviços e encargos subsequente à descontratação ou rescisão do CUST. 

 
REN 559/2013 
 

“Art. 7º As centrais de geração, exceto aquelas vencedoras de leilões de energia nova, que 
alterarem seu ponto de acesso à Rede Básica ou cuja máxima potência injetável no sistema tenha 
aumentado em mais de 10% (dez por cento) em relação ao considerado no cálculo da TUST 
estabelecida, terão novo cálculo de TUST. 
§ 1º A nova TUST será estabelecida conforme disposto no art. 3º com vigência por dez ciclos 
tarifários e posteriormente conforme disposto no § 2º do art. 5º, limitada ao fim da outorga.” 

 
33. A REN 583, de 22 de outubro de 2013 (ANEEL, 2013), por sua vez, estabelece, dentre 
outras coisas, as definições de potência instalada e líquida de empreendimento de geração de energia 
elétrica. 
 

“Art. 2° Para os fins e efeitos desta Resolução são adotadas as terminologias e os conceitos a 
seguir definidos:  
 
(...) 
 
VIII - potência instalada: capacidade bruta (kW) que determina o porte da central geradora para 
fins de outorga, regulação e fiscalização, definida pelo somatório das potências elétricas ativas 
nominais das unidades geradoras principais da central;  
 IX - potência líquida: potência elétrica ativa (kW) máxima disponibilizada pela central geradora, 
definida em termos líquidos no seu ponto de conexão, ou seja, descontando da potência bruta 
gerada o consumo em serviços auxiliares e as perdas no sistema de conexão da central geradora e 
comprovada mediante dados de geração ou ensaio de desempenho;” 
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34. Dentre os submódulos que tratam do assunto nos Procedimentos de Rede, 
prioritariamente encontram-se os Módulo 3, Módulo 15, Módulo 24, Módulo 26, módulos de requisitos, 
e relacionados à operação, presentes no Módulo 2, além do PRODIST (ANEEL, 2016; ONS, 2016). 
 
35. Nota-se que está previsto na REN nº 666 em seus artigos 5º, 7º, 8º e 9º (ANEEL, 2015), 
comandos de descontratação e em relação as alterações de tarifas na Resolução Normativa nº 559, de 
27 de junho de 2013 (ANEEL, 2013b), em seus artigos 7º e 9º, conforme a seguir. 

 
REN 666/2015 

 
“Art. 5º Os CUST celebrados por centrais de geração, inclusive por produtores independentes ou 
autoprodutores quando a geração for maior que a carga própria, trarão, separadamente, o MUST 
contratado, a potência instalada e a carga própria. 
(...) 
§ 5º Em caso de descontratação de um ponto de conexão, antes do fim da outorga dos usuários de 
que trata o caput, serão devidos os EUST associados a este ponto referentes aos 3 (três) anos 
subsequentes à data da descontratação ou do início de execução do CUST, caso o contrato ainda 
não esteja em execução. 
 
§ 6º Em caso de rescisão do CUST, antes do fim da outorga dos usuários de que trata o caput, 
serão devidos os EUST referentes aos 3 (três) anos subsequentes à data da rescisão ou do início de 
execução do CUST, caso o contrato ainda não esteja em execução.  
 
§ 7º A liquidação dos encargos de que tratam o § 5º e o § 6º ocorrerá na primeira apuração 
mensal de serviços e encargos subsequente à descontratação ou rescisão do CUST. 
 
Art. 7º Quando da implantação de instalações de centrais de geração, de que tratam os arts. 5º e 
6º, será permitida a adequação do MUST contratado em caráter permanente na modalidade 
consumo, ou sua substituição por aquele em caráter permanente na modalidade geração. 
 
Art. 8º A antecipação da data de início de execução do CUST será aprovada diretamente pelo ONS, 
desde que haja disponibilidade no Sistema Interligado Nacional – SIN, mediante Parecer de Acesso 
específico.  
 
Art. 9º A data de início de execução do CUST em caráter permanente poderá ser postergada 
mediante solicitação ao ONS até o dia 31 de março anterior ao ciclo tarifário da data 
originalmente contratada, com cópia à ANEEL, desde que não tenha havido investimentos na rede 
associados ao acesso solicitado. 
 
§1º É vedada a postergação de que trata o caput para o CUST em execução na data de solicitação. 
 
§2º A eventual postergação da data de contratação do uso do sistema de transmissão que tenha 
sido antecipada observará o disposto neste artigo.” 
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REN 559/2013 
 

“Art. 7º As centrais de geração, exceto aquelas vencedoras de leilões de energia nova, que 
alterarem seu ponto de acesso à Rede Básica ou cuja máxima potência injetável no sistema tenha 
aumentado em mais de 10% (dez por cento) em relação ao considerado no cálculo da TUST 
estabelecida, terão novo cálculo de TUST. 
 
§ 1º A nova TUST será estabelecida conforme disposto no art. 3º com vigência por dez ciclos 
tarifários e posteriormente conforme disposto no § 2º do art. 5º, limitada ao fim da outorga. 
 
§ 2º Para aumento de até 10% (dez por cento), para manutenção ou para redução no valor de 
máxima potência injetável no sistema em relação ao considerado no cálculo da TUST estabelecida, 
a TUST não será alterada. 
 
Art. 9º As TUST do segmento geração serão atualizadas monetariamente a cada ciclo tarifário por 
meio do Índice de Atualização da Transmissão – IAT, composto pelos índices utilizados no reajuste 
das Receitas Anuais Permitidas das concessionárias de transmissão, na proporção das receitas das 
instalações em operação a cada ciclo tarifário.” 

 
36. Assim, para o caso de acesso de múltiplas centrais geradoras, pela regra atual, a potência 
instalada a ser considerada no MUST leva em conta a soma da capacidade instalada das duas fontes, 
não havendo previsão para a consideração de uma potência instalada inferior a essa somatória. 
 
37. Desta forma, atualmente, conforme Resolução Normativa n° 666 (ANEEL, 2015), não 
haveria barreira regulatória para a implantação de Usinas Híbridas ou Associadas, uma vez que o Agente 
poderia contratar a modalidade permanente, conforme outorga para cada empreendimento, sendo um 
CUST por empreendimento. 
 
38. Porém, o mercado de geração solicita um tratamento regulatório específico para as 
Usinas Híbridas ou Associadas, mudanças e ajustes regulatórios que garantam uma melhor atratividade 
comercial para implementação desses tipos de usinas para uma melhor viabilização técnica, econômica 
e financeira, além de alegarem uma melhor otimização do uso da Rede de Transmissão, maior eficiência 
e maior margem de escoamento do ponto de conexão. 
 
39. Um dos pontos chave levantados pelo mercado diz respeito ao compartilhamento do uso 
(otimização) considerando a complementaridade entre as diferentes fontes. Por exemplo, a fonte eólica 
isoladamente tende a apresentar um período de baixa utilização da rede e outro com alta e haveria uma 
sinergia horária, no caso diurna, com a geração solar (Fotovoltaica). Outras fontes podem, igualmente, 
apresentar um perfil de geração complementar. 
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40. Em estudo elaborado pela consultoria “MRTS” e apresentado nesta Agência, foi analisada 
a complementaridade entre duas fontes, neste caso, eólica e solar, com composição 30% solar e 70% 
eólica no interior do estado da Bahia. Conforme Figura 3, extraída do referido estudo, foi alegada a 
possibilidade de redução de despesas de implementação por meio do emprego de uma estratégia de 
corte de geração com redução do Montante de Uso do Sistema de Transmissão – MUST contratado. 

 

 
Figura 3: Exemplo de um Perfil de Geração de um Parque Eólica x Solar - Bahia. 

 
41. Em suma, o estudo analisou o perfil de geração do arranjo híbrido ao longo do dia e as 
probabilidades de geração em patamares de potência distribuídos entre zero e a soma das potências do 
parque eólico e solar. Identificou-se também que o pagamento de tarifas de ultrapassagens pelo uso da 
rede nos atuais moldes não seria suficiente para impedir o uso inadequado da rede, sendo o corte 
automático o mecanismo mais adequado. 
 
42. Considerando essas premissas, foram solicitadas contribuições da sociedade sobre o tema 
de normativo sobre o estabelecimento de usinas híbrida ou associadas no âmbito da Consulta Pública nº 
14/2019. O Quadro 1 apresenta o número de contribuições recebidas sobre as perguntas relacionadas 
ao tema ‘Uso do Sistema de Transmissão e Distribuição’. 
 

Quadro 1: Quantitativo de contribuições relacionadas ao tema ‘Uso do Sistema de Transmissão e Distribuição 

 

Perguntas 
Quantidade de 
contribuições 
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Perguntas 
Quantidade de 
contribuições 

QUESTÃO – J) Quais modalidades de contratação do uso da rede (valores de MUST/MUSD) poderiam 
ser acrescentadas nos normativos que tratam do acesso à rede?  

14 

QUESTÃO – k) Quais as vantagens oriundas do corte de geração, considerando a otimização do uso da 
rede e o atendimento à demanda contratada, sob o ponto de vista dos acessantes da rede, 
distribuidoras e transmissoras de energia? 

12 

QUESTÃO – L) Quais configurações de medição poderiam ser pensadas para empreendimentos 
associadas/híbridas? Haveria a necessidade de instalação de um SMF por fonte? 

13 

QUESTÃO – M) Como se dariam os descontos aplicáveis à tarifa de uso da rede quando as usinas 
associadas/híbridas compostas por duas fontes com descontos distintos? 

10 

QUESTÃO – N)  Quais as eventuais adequações necessárias ao estabelecido, na regulamentação, acerca 
dos Contratos de Conexão ao Sistema de Transmissão/Distribuição, e nos Procedimentos de Rede, 
tanto para usinas novas e existentes? 

9 

 
43. Conforme apresentado, as manifestações foram bastante expressivas para o tema ‘Uso 
do Sistema de Transmissão e Distribuição’ com 58 contribuições, num total 202, de 21 agentes 
participantes em vários outros temas (Tipos de arranjo e definições; Operação de usinas 
híbridas/associadas; Outorga de geração; Garantia física dos empreendimentos e Leilões de expansão). 
A maioria dos participantes contribuiu razoavelmente bem para os questionamentos J, K e L com mais 
de 65% de participação em específico ao tema. 
 
44. A respeito da manifestação a questão (J), com base nas contribuições recebidas, verificou-
se que mais de 85%, indicaram uma formalização de um CUST/CUSD único por empreendimento, 
opinando também que os limites de potência sejam determinados por conta e risco do empreendedor, 
destes 60% acham que não deva haver limitação e os demais 40% sugeriram um valor de contratação 
entre a máxima fonte até a soma das fontes ou menor que a soma das potências das referidas fontes 
subtraindo a carga própria do conjunto associado. 
 
45. O Operador opinou que o MUST/MUSD seja declarado pelo agente empreendedor, com 
atenção a evitar reservas indevidas na rede e que não sejam criadas barreiras para novos acessantes. 
 
46. Sobre a manifestação à questão (k), notou-se que a grande maioria 65% trouxe as 
vantagens da otimização do uso da rede, como uma forma de maior eficiência na contratação, e com 
possível postergação de eventuais custos para a expansão do sistema de transmissão e de distribuição. 
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Com relação ao corte de geração, seria um elemento importante de se garantir a confiabilidade da 
operação do sistema. Os demais 35% não especificaram as vantagens. 
 
47. Sobre esse ponto, o Operador entende que o corte é decisão do empreendedor levando 
em conta a característica de seu empreendimento, para otimizar suas fontes de geração dentro da 
margem contratada, inclusive com adoção de Sistemas Especiais de Proteção – SEP, ficando sujeito as 
consequências legais e contratuais no caso de utilização acima dos valores contratados. 
 
48. Quanto a questão (L), a grande maioria (mais de 80%) esclareceram que a definição da 
configuração de medição dependerá da tipologia proposta pelo empreendedor em seu 
empreendimento, mas convergem que a instalação do sistema de medição poderá ser por tipo de fonte, 
principalmente as usinas associadas. 
 
49. O ONS esclarece que é imprescindível que exista Sistema de Medição para Faturamento 
(SMF) que registre a montante injetado no ponto de conexão contratual, para apuração do uso da rede 
com relação ao valor contratado. No caso de haver compartilhamento de instalações de uso restrito 
com mais de um empreendimento, ou seja, mais de um contrato de uso da rede assinado, o SMF 
instalado deve ser individualizado por empreendimento, de forma que seja possível verificar a 
contribuição de cada empreendimento no ponto de conexão contratual. 
 
50. Para a questão (M), como se dariam os descontos aplicáveis à tarifa de uso da rede 
quando as usinas associadas/híbridas compostas por duas fontes com descontos distintos? Tivemos as 
seguintes contribuições conforme apresentado na Tabela 2 a seguir: 
 

Tabela 2: Contribuições dos Agentes ao questionamento questão (M) da CP 41/2019 

 

Manifestação do Agentes Qtd 

Desconto único já na outorga 1 

Percentual Ponderado - Potência injetada 3 

Percentual Ponderado - Desconto por fonte 6 

TOTAL 10 

 
51. Percebe-se que a grande maioria sugeriu que os descontos poderiam ser aplicáveis num 
percentual ponderado, relacionados ao desconto por fonte, ou por potência injetada. 
 
52. A contribuição do ONS relata que o valor do desconto deve ser informado diretamente no 
ato de outorga. 
 
53. Por fim, a questão (N), sobre possíveis adequações no regramento para abarcar usinas 
híbridas e associadas, a maioria das contribuições propõem avaliação e/ou adequação de módulos dos 
Procedimentos de Rede ou das Resoluções da ANEEL, em específico as REN nº 666; nº 67; nº 68, de 8 de 
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8 de junho de 2004; e nº 414, de 9 de setembro de 2010; bem como os Procedimentos de Rede 
(Módulos 2,3, 15, 24 e 26) e PRODIST (ANEEL, 2004a, 2004b, 2010, 2015, 2016; ONS, 2016). 

 
54. Também houve número relevante de contribuições, dentre as perguntas da CP 014/2019 
havia uma pergunta: “Seria conveniente a exigência, na outorga, de que as fontes sejam despacháveis 
ou não despacháveis?”; percebeu-se que a maioria (10) das contribuições foram no sentido de que as 
regras vigentes e procedimentos já são suficientes para a implantação das usinas híbridas e associadas, 
não sendo necessária a predefinição no ato de outorga. 
 
55. O resultado completo das manifestações dos Agentes à CP 014/2019 está apresentado no 
Apêndice deste documento. 
 
56. Conforme apresentado na Resolução Normativa n° 666 (ANEEL, 2015), a modalidade de 
contratação possível para as usinas híbridas e associadas é a permanente. Cada empreendedor, 
conforme sua outorga, deve celebrar um único contrato de uso, sendo o montante de uso único 
também, representando a demanda máxima injetada na Rede Básica, composição dos referidos 
processos e livre declaração do agente, sujeito à análise e aprovação do Operador, mediante parecer de 
acesso. 

 
57. Assim, nota-se nos estudos, nas manifestações dos Agentes, nas discussões internas desta 
Agência, que, sob o ponto de vista do acesso ao sistema de transmissão, o problema regulatório, no 
âmbito das condições de uso e contratação de acesso, poderia ser definido como “a atual regra de 
contratação do uso pode não incentivar o uso otimizado da rede no ponto de conexão, pois não 
considera a possibilidade de complementariedade de diferentes fontes de geração”. 

 
58. Não obstante, é importante resgatar que os contratos de concessão dos serviços de 
transmissão têm por objeto a disponibilização de instalações de transmissão com capacidade de 
transporte regulada. Em outras palavras, o uso das instalações, ou do serviço prestado por tais 
concessões, é refletido na contratação da disponibilidade da capacidade da rede no montante 
contratado. 
 
59. São os valores contratados e as previsões de expansão de carga e geração que balizam as 
ações de planejamento das redes de transmissão e, consequentemente, da capacidade de transporte.  
 
60. Assim, é com cuidado que devem ser construídas regras que têm condão redistributivo, 
como qualquer regra que permita ou possibilite a alteração de valores contratados de uso do sistema de 
transmissão. 
 
61. Nesse sentido, os pleitos com potencial de redução dos valores contratados de uso do 
sistema de transmissão para um segmento específico devem ser avaliados com ampla participação de 
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todos os afetados. Sobre o tema, destaca-se Parecer nº 1103/2009-PF/ANEEL (20/10/2009) sobre os 
efeitos da redução de MUST (AGU, 2009). 

 
“O que deve ficar claro é que, qualquer decisão que a ANEEL tome no sentido de reduzir o MUST 
de um agente, terá necessariamente o efeito de impactar os demais acessantes. Pode-se afirmar, 
assim, que a decisão da ANEEL terá um efeito redistributivo.  
(...) 
Em resumo, admite-se que as decisões das agências reguladoras venham a, excepcionalmente, 
possuir o efeito de importar na redistribuição de recursos, mas exige-se que tais decisões sejam 
pautadas por normas previamente discutidas com o público a ser impactado por elas.”  

 
62. A regulamentação da contratação do acesso, compreendendo o uso e a conexão, aos 
sistemas de transmissão e de distribuição constitui instrumento básico à efetiva introdução da 
competição nos segmentos de geração e comercialização de energia elétrica, possibilitando o exercício 
da opção dos consumidores livres e induzindo o incremento da oferta ao mercado pelos produtores 
independentes e autoprodutores de energia elétrica. 

 
 

1.3 Outros aspectos relacionados com o problema 
 

63. Na sequência são discorridos alguns aspectos relacionados com o problema, que 
permeiam a análise das alternativas de regulação. São eles o ato de outorga, corte automático de 
geração, SMF, segurança operacional, mercado, garantia física e aplicabilidade.  

 
1.3.1 Outorga 
 

64. A correlação entre a contratação e o ato de outorga é direta e implícita. Somente é 
possível realizar as devidas contratações quando o agente realiza suas obrigações junto a ANEEL, tendo 
autorização/permissão em implantar sua usina. Essa personificação é o ato de outorga, dando lhe 
direito e deveres junto aos demais entes do setor elétrico. Neste ponto, possibilitando integração ao 
sistema interligado, definindo assim, dentre outros temas importantes, sua contratação de uso do 
sistema. 
 
65. Percebe-se nas contribuições da CP 14/2019 que alguns agentes apresentaram 
argumentos no sentido de serem emitidas novas outorgas independentemente de se tratar de usinas 
híbridas ou de associadas, outros defendendo que as usinas híbridas devem ser outorgadas como um 
único empreendimento e as usinas associadas separadamente. Conclui-se que há necessidade de 
definição para diferenciação dos projetos novos, associados ou híbridos, de empreendimentos já 
existentes. 
 
66. Outro ponto de atenção para projetos já existentes, em caso de unificação de outorga, é 
que a sua natureza seja compatibilizada para com a sua configuração técnica atual. O ONS entende que 
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quando uma usina existente for ampliada, tornando‐se um empreendimento híbrido ou associado, deve 
ser necessária a adequação da outorga da usina existente afim de evitar tratamento diferenciado entre 
os usuários da rede de transmissão. 
 
67. Nota-se que, dependendo da solução dada na emissão do ato de outorga para abarcar os 
empreendimentos híbridos ou associadas, estes terão influência direta na solução para contratação do 
uso do sistema. No capítulo 8 deste AIR, que trata de alternativas e soluções, será aprofundado este 
ponto de atenção. 
 

1.3.2 Corte Automático de Geração 
 
68. Percebe-se nos estudos apresentados pelos agentes, que o empreendedor poderá obter 
benefícios econômicos de menor contratação do uso do sistema, a depender da solução a ser aprovada 
por esta agência, mesmo com a necessidade de corte de geração, por parte do agente. 
 
69. Houve contribuições propondo que eventuais cortes de geração e perdas até a conexão 
devem ser alocados entre as fontes a critério dos empreendedores, possibilitando que o rateio das 
perdas e a aplicação de cortes de geração fossem definidos contratualmente entre as partes, 
gerenciados entre os proprietários. 
 
70. Como ponto de atenção, seria necessário considerar o impacto dos cortes no cálculo da 
garantia física. O ONS entende que a gestão do proprietário do empreendimento poderia otimizar suas 
fontes de geração dentro da margem contratada, ficando sujeito as consequências legais e contratuais 
no caso de utilização acima dos valores contratados. O Operador também entende que adoção de 
Sistemas Especiais de Proteção – SEP é primordial para o devido controle, principalmente em tempos 
instantâneos, que são períodos inferiores a integralização das medições. 
 
71. Opinou-se também que, em casos excepcionais, poderia ser permitida a contratação de 
uso do sistema com possíveis restrições, desde que o empreendedor desejasse, como já previsto em 
regramento vigente. 
 
72. Houve contribuições de que a regulamentação começasse em casos mais simples, ou seja, 
empreendedores com uma única titularidade. Assim, as perdas técnicas, os cortes de geração e os 
acordos de geração seriam definidos para o mesmo agente, evitando possíveis conflitos. 

 
1.3.3 Sistema de Medição de Faturamento - SMF  
 

73. A grande maioria das contribuições convergem para que a instalação do sistema de 
medição de faturamento poderá ser por tipo de fonte, principalmente para o caso das usinas 
associadas. 
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74. O ONS esclarece que é imprescindível que exista Sistema de Medição para Faturamento 
(SMF) que registre o montante injetado no ponto de conexão contratual, para apuração do uso da rede 
com relação ao valor contratado. No caso de haver compartilhamento de instalações de uso restrito 
com mais de um empreendimento, ou seja, mais de um contrato de uso da rede assinado, o SMF 
instalado deve ser individualizado por empreendimento, de forma que seja possível verificar a 
contribuição de cada empreendimento no ponto de conexão contratual. 
 
75. Há preocupações acerca da ausência de medição individualizada nas contribuições 
recebidas, podendo gerar dúvidas sobre o montante por fontes, dificultando a aplicação da Resolução 
ANEEL nº 843/2019 para cálculo do montante das Usinas Não Simuladas Individualmente - UNSI. 
 
76. Outro ponto diz respeito a entrada de dados do modelo computacional “DESSEM” onde 
são consideradas previsões da geração eólica e, em momento próximo, previsão da geração solar. 
 
77. Parece ser consenso que o sistema de medição poderá ser por tipo de fonte em qualquer 
configuração proposta para usinas associadas. 
 

1.3.4 Segurança Operacional do Sistema 
 
78. O controle dos empreendimentos não pode ser do tipo SCADA7, deve ser dedicada e 
comissionada e, em caso de ultrapassagem na integração em 15 minutos, os incentivos devem ser mais 
rígidos. 
 
79. A segurança técnica tem que ser garantida pelo empreendedor, devidamente 
comissionados, e na integração poderão ser validados, como é hoje, pelo operador e identificar 
possíveis problemas. 
 
80. Uma possível celebração de um CUST único traria impactos significativos na operação e 
segurança do sistema elétrico, bem como na forma do estabelecimento dos contratos com as partes 
envolvidas. 
 
81. Outo ponto é que a responsabilidade de modelar o perfil de geração diária é do 
empreendedor, no intuito de identificar possíveis cortes de geração, quando de ultrapassagem do seu 
limite de potência contratada, ou a depender da regulação futura com definição de parâmetros mais 
rígidos de forma, até mesmo analisando a potência instantânea de cada fonte. 
 

 
7 Supervisory Control and Data Acquisition (Sistemas de Supervisão e Aquisição de Dados): são sistemas que utilizam software 
para monitorar e supervisionar as variáveis e os dispositivos de sistemas de controle conectados através de 
servidores/drivers de comunicação específicos. 
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82. Não está claro que as usinas híbridas e associadas aumentariam a segurança do sistema, 
uma vez que traz elementos de controle adicionais para a Rede. Outro ponto de atenção seria como se 
dariam as alterações (aumento ou redução de potência), bem como possíveis antecipações de 
implantação. 

 
1.3.5 Mercado 

 
83. Percebe-se que o uso da rede básica, considerando um empreendimento novo a se 
associar a um empreendimento existente, possivelmente irá comercializar sua energia no ambiente livre 
(ACL). Se as usinas existentes tiveram sua energia vendida no mercado regulado (ACR), entendemos ser 
necessário uma análise mais profunda para verificar os impactos de possíveis transferências de 
benefícios entre os ambientes de contratação, de modo a evitar distorções, desequilíbrios e prejuízos ao 
consumidor final. 
 
84. Deve-se analisar essa diferenciação de forma a ser a mínima possível, principalmente se o 
empreendedor comprovar a complementariedade de suas fontes, assumindo seus riscos e contribuindo 
com valores para pagamento do uso da rede, compartilhando e equilibrando os benefícios do múltiplo 
uso da rede, entre os mercados. 
 

1.3.6 Garantia Física - GF 
 
85. Algumas contribuições sugerem considerar que a GF da usina híbrida ou associada seja a 
soma das GF individuais de cada fonte. O BNDES sugeriu, para a fonte solar, o critério P908 ao invés do 
P509, na definição da GF do empreendimento. 
 
86. Outro ponto diz respeito as perdas que poderiam ser rateadas conforme porcentagem da 
GF das usinas. Há riscos da não consideração das perdas por corte de geração (curtailment) no cálculo 
da GF das usinas híbridas. 
 
87. Alguns agentes sugerem que a GF das usinas hibridas sejam definidas por simulação da 
contribuição de cada fonte, considerando a complementariedade entre as fontes que compartilham o 
mesmo sítio, assim como previsto para a contratação do uso do sistema. Outros agentes alegam que a 
geração verificada poderia ser adotada como base para definir a GF das usinas híbridas. 

 

 
8 A energia certificada seja pelo menos 90% da energia gerada. Ao se estabelecer o critério P90, reduz-se o risco de não 
atendimento a 10%, aumentando a segurança de fornecimento pela fonte. 
9 Atualmente, a garantia física usa o critério "P50", que, considera uma série histórica de geração, com uma probabilidade de 
50% da usina gerar o volume mínimo de energia firme (garantia física) declarado. Ao se utilizar o critério "P90", este eleva a 
probabilidade para 90%. Assim, a garantia física será menor e, dessa forma, definida de forma mais conservadora. 
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1.3.7 Aplicabilidade  
 
 Usinas Novas e Existentes 
 
88. Como já discutido anteriormente a flexibilização da contratação de uso para as usinas 
híbridas ou associadas poderá efeito redistributivo aos demais usuários, em específico, ao segmento 
consumo, já que os demais geradores têm tarifas de uso estabilizadas nos termos da REN 559, de 27 de 
junho de 2013.  
 
89. Por outro lado, a construção de novas usinas híbridas ou associadas, tem o condão de 
induzir a utilização racional dos sistemas e minimizar os custos de ampliação ou utilização dos sistemas 
elétricos, em específico no ponto de conexão, em alinhamento com o Art. 7º do Decreto nº 2.655, de 2 
de julho de 1998, que trata das condições gerais do acesso aos sistemas de transmissão. Dessa forma, as 
novas usinas híbridas ou associadas podem diminuir a demanda por novos investimentos nos pontos de 
conexão e, assim, contribuir para a modicidade tarifária. 
 
90. O mesmo efeito não é perceptível para a associação de duas ou mais usinas existentes, 
tendo em vista que os investimentos nos pontos de conexão já foram realizados. Para esse grupo de 
empreendimentos, uma análise mais apurada se faz necessária, tendo em vista o possível impacto 
tarifário que tal medida pode resultar. Ou seja, para efeitos deste AIR estão sendo consideradas 
alterações nas regras apenas para usinas novas. 
 
91. Em primeiro momento, nesta análise de impacto regulatório para contratação do uso por 
múltiplas centrais geradores, o foco é em usinas híbridas e associadas novas e com fontes distintas. Isto 
é, possibilitar que empreendimentos híbridos ou associados, com energia nova ao sistema, possam ser 
implementados com a aplicação da proposta a aprimorar o regramento de contratação do uso, apesar 
de entendermos que as regras atuais não as impeçam de serem implantadas. 
 
 Tipos de fontes 
 
92. Os estudos e discussões da Consulta Pública nº 14/2019 focaram em projetos de 
hibridização ou associação de usinas envolvendo as fontes eólica e solar. Os aspectos de 
complementariedade entre essas duas fontes ficaram bastante evidentes.  
 
93. Contudo, quando se fala de hibridização e associação de usinas, podemos estar 
considerando a combinação de diversas outras fontes que não tiveram sua complementariedade 
discutida e, consequentemente, seus impactos nos aspectos da contratação do fio. Sendo assim, um dos 
pontos que se deve avaliar é se a flexibilização da contratação de uso para fontes híbridas ou associadas 
se deve restringir àquelas fontes com complementariedade comprovada. 
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94. O argumento para tal restrição seria com base na avaliação do benefício de se avaliar uma 
flexibilização das regras de contratação para essas usinas. Pressupõe-se, nesta AIR, que o fato de se 
possuírem fontes de energia complementares permitiria um uso mais racional dos sistemas de 
transmissão. 
 
95. Por outro lado, é possível se permitir que fontes não necessariamente complementares 
(por exemplo, hídrica e solar) se associem para uma eventual estratégia de compartilhamento do uso do 
fio. Do ponto de vista da otimização do uso do fio, qual seria o problema em se permitir tal associação? 
 
96. Assim, coloca-se esse aspecto como relevante para as contribuições. Por enquanto, nesta 
AIR considerou-se na análise das alternativas regulatórias que a comprovação de complementariedade 
das fontes não é um requisito a ser considerado no CUST. Esse aspecto pode ser avaliado sob a ótica da 
regulação da geração, nas futuras definições sob usinas híbridas e associadas. 
 

2. Atores ou grupos afetados 
 
97. Os atores afetados pelo problema se referem ao segmento populacional para o qual 
serão dirigidos, de maneira direta, os efeitos produzidos pela intervenção regulatória do Estado (CASA 
CIVIL, 2018). Sua descrição contribui na definição do alcance de opções regulatórias destinadas ao 
enfrentamento do problema regulatório.  
 
98. Na oficina de definição do problema foi também identificado pela equipe o Mapa de 
Atores Afetados. Ele consiste em identificar os atores em uma escala dos mais afetados para os menos 
afetados, conforme demonstrado na Figura 3 a seguir. 
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Figura 3: Mapa de atores – oficina de definição do problema regulatório 

 
99. O problema regulatório apresentado neste Relatório afeta a quase todos os atores do 
Setor Elétrico brasileiro, porém em diferentes graus de intensidade. Além disso, foram identificados 
atores que não pertencem diretamente ao setor elétrico, porém interagem ou se relacionam com o 
setor no desempenho de suas atividades.  
 
100. Os agentes mais afetados na opinião da equipe são os geradores de energia, o Operador 
Nacional do Sistema Elétrico (ONS), as Transmissoras e as Distribuidoras. Outros grupos também 
bastante afetados são a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o Ministério de Minas e Energia (MME), 
a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e os fabricantes de equipamentos. Em menor grau 
também são afetados pelo problema a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), os Órgãos 
Estaduais de Meio Ambiente (OEMAs) e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), além de agentes políticos, empresas comercializadoras de energia e consumidores. 
Os menos afetados na opinião da equipe são os agentes financiadores, o Ministério Público, o Judiciário 
e a Academia. 

 

3. Base legal 
 
101. A Lei nº 9.074 (BRASIL, 1995), que estabelece normas para outorga e prorrogações das 
concessões e permissões de serviços públicos. 
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“Art. 5º São objeto de concessão, mediante licitação: 

 
I - o aproveitamento de potenciais hidráulicos e a implantação de usinas termoelétricas de 
potência superior a 50.000 kW (cinquenta mil quilowatts) destinados a execução de serviço 
público; 

 
II - o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 50.000 kW (cinquenta mil 
quilowatts) destinados a produção independente de energia elétrica; 

 
III - de UBP, o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 50.000 kW 
(cinquenta mil quilowatts) destinados a uso exclusivo de autoprodutor, resguardado direito 
adquirido relativo às concessões existentes. 

 
§ 1° Nas licitações previstas neste e no artigo seguinte, o poder concedente deverá especificar as 
finalidades do aproveitamento ou da implantação das usinas. 

 
§ 2° Nenhum aproveitamento hidrelétrico poderá ser licitado sem a definição do "aproveitamento 
ótimo" pelo poder concedente, podendo ser atribuída ao licitante vencedor a responsabilidade 
pelo desenvolvimento dos projetos básico e executivo. 

 
§ 3° Considera-se "aproveitamento ótimo", todo potencial definido em sua concepção global pelo 
melhor eixo do barramento, arranjo físico geral, níveis d’água operativos, reservatório e potência, 
integrante da alternativa escolhida para divisão de quedas de uma bacia hidrográfica. 

 
Art. 6º As usinas termelétricas destinadas à produção independente poderão ser objeto de 
concessão mediante licitação ou autorização. 

 
Art. 7° São objeto de autorização: 

 
I - a implantação de usinas termoelétricas de potência superior a 5.000 kW (cinco mil quilowatts) 
destinadas a uso exclusivo do autoprodutor e a produção independente de energia; 

 
II - o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 5.000 kW (cinco mil 
quilowatts) e igual ou inferior a 50.000 kW (cinquenta mil quilowatts) destinados a uso exclusivo 
do autoprodutor e a produção independente de energia. 

 
Parágrafo único. As usinas termelétricas referidas neste e nos arts. 5º e 6º não compreendem 
aquelas cuja fonte primária de energia é a nuclear. 

 
Art. 8° O aproveitamento de potenciais hidráulicos e a implantação de usinas termoelétricas de 
potência igual ou inferior a 5.000 kW (cinco mil quilowatts) estão dispensados de concessão, 
permissão ou autorização, devendo apenas ser comunicados ao poder concedente. 

 
§ 1° Não poderão ser implantados aproveitamentos hidráulicos descritos no caput que estejam 
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localizados em trechos de rios em que outro interessado detenha Registro Ativo para 
desenvolvimento de Projeto Básico ou Estudo de Viabilidade no âmbito da Aneel, ou ainda em que 
já haja aproveitamento outorgado. 

 
§ 2° No caso de empreendimento hidroelétrico igual ou inferior a 5.000 kW (cinco mil quilowatts) 
construído em rio sem inventário aprovado pela Aneel, na eventualidade de o empreendimento 
ser afetado por aproveitamento ótimo do curso de água, não caberá qualquer ônus ao poder 
concedente ou à Aneel. 

 
§ 3° Os empreendimentos hidroelétricos de potência igual ou inferior a 5.000 kW (cinco mil 
quilowatts) deverão respeitar a partição de quedas aprovada no inventário do respectivo rio.” 

 

102. Essa mesma Lei estabelece, em seu Art. 17°, a responsabilidade do poder concedente na 
classificação das instalações de transmissão de energia elétrica bem como define critérios para 
classificação destas instalações. 
 
103. Já a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), estabelece em seu Art. 3º, 
Inciso XVIII, a competência da ANEEL na definição das tarifas de uso dos sistemas de transmissão e 
estabelece diretrizes a serem adotadas: 
 

“Art. 3o  Além das atribuições previstas nos incisos II, III, V, VI, VII, X, XI e XII do art. 29 e no art. 30 
da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, de outras incumbências expressamente previstas em 
lei e observado o disposto no § 1o, compete à ANEEL: [...] 

XVIII - definir as tarifas de uso dos sistemas de transmissão e distribuição, sendo que as de 
transmissão devem ser baseadas nas seguintes diretrizes:               

a) assegurar arrecadação de recursos suficientes para a cobertura dos custos dos sistemas de 
transmissão, inclusive das interligações internacionais conectadas à Rede Básica; 

b) utilizar sinal locacional visando a assegurar maiores encargos para os agentes que mais onerem 
o sistema de transmissão;” 

104. A Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998 (BRASIL, 1998b), em seu art. 9º define: 
 
“Art. 9º Para todos os efeitos legais, a compra e venda de energia elétrica entre concessionários 
ou autorizados, deve ser contratada separadamente do acesso e uso dos sistemas de transmissão 
e distribuição.  

 
Parágrafo único. Cabe à ANEEL regular as tarifas e estabelecer as condições gerais de contratação 
do acesso e uso dos sistemas de transmissão e de distribuição de energia elétrica por 
concessionário, permissionário e autorizado, bem como pelos consumidores de que tratam os arts. 
15 e 16 da Lei no 9.074, de 1995.” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art29ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art29iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art29v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art29vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art29x
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art29xi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art29xii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art30


 
 
P. 30 do RELATÓRIO DE AIR Nº 002/2020, de 23/07/2020. 

 
 

* O Relatório de AIR é um documento emitido pelas Unidades Organizacionais e destina-se a subsidiar as decisões da 
Agência. 

 
105. A competência da ANEEL, estabelecida no Art. 7º do Decreto nº 2.655, de 2 de julho de 
1998 (BRASIL, 1998a), em regular as condições gerais de contratação do acesso aos sistemas de 
transmissão e de distribuição e as tarifas. 

Art. 7º. A ANEEL estabelecerá as condições gerais do acesso aos sistemas de transmissão e de 
distribuição, compreendendo o uso e a conexão, e regulará as tarifas correspondentes, com vistas 
a: 

I – assegurar tratamento não discriminatório a todos os usuários dos sistemas de transmissão e de 
distribuição, ressalvado o disposto no § 1º do art. 26 da Lei nº 9.427, de 1996, com redação dada 
pelo art. 4 º da Lei nº 9.648, de 1998; 

II – assegurar a cobertura de custos compatíveis com custos-padrão; 

III – estimular novos investimentos na expansão dos sistemas; 

IV – induzir a utilização racional dos sistemas; 

V – minimizar os custos de ampliação ou utilização dos sistemas elétricos.” 

106. A Resolução nº 281 (ANEEL, 1999), de 1º de outubro de 1999, estabelece as condições 
gerais de contratação do acesso, compreendendo o uso e a conexão ao sistema de transmissão de 
energia elétrica. 
 
107. A Resolução Normativa nº 67 (ANEEL, 2004a), estabelece os critérios para classificação 
das instalações de transmissão sob responsabilidade de concessionárias de transmissão como Rede 
Básica ou DIT bem como estabelece a composição da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão – TUST. 
 
108. A Resolução Normativa nº 68 (ANEEL, 2004b), estabelece os procedimentos para acesso e 
implementação de reforços nas DIT, não integrantes da Rede Básica, e para a expansão das instalações 
de transmissão de âmbito próprio, de interesse sistêmico, das concessionárias ou permissionárias de 
distribuição. 
 
109. A Resolução Normativa n° 77, de 18 de agosto de 2004 (ANEEL, 2004c), estabelece os 
procedimentos vinculados à redução das tarifas de uso dos sistemas elétricos de transmissão e de 
distribuição, para empreendimentos hidrelétricos e aqueles com base em fonte solar, eólica, biomassa 
ou cogeração qualificada. 
 
110. O Decreto nº 5.597, de 28 de novembro de 2005 (BRASIL, 2005), regulamentou o acesso 
de consumidores às redes de transmissão de energia elétrica e deu outras providências, dentre elas, 
estabeleceu: 
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“Art. 5º As instalações de transmissão para uso exclusivo de um consumidor ou de um agente 
poderão ser acessadas por outro agente ou consumidor interessado que atenda às condições 
legais e à regulação expedida pela ANEEL. 

§ 1º A regulação do acesso de que trata o caput deverá dispor sobre: 

I - as condições gerais de acesso, de acordo com estudos técnicos aprovados pelo ONS; 

II - o ressarcimento a quem promoveu, às suas custas, a construção da obra de uso exclusivo; 

III - a incorporação à Rede Básica da rede de transmissão de uso comum; e 

IV - a remuneração do agente de transmissão que incorporar a rede de transmissão de uso 
comum. 

§ 2º No acesso de que trata este artigo, o acessante interessado deverá atender às mesmas 
exigências técnicas e legais previstas para o acesso de consumidor ou agente ao sistema de 
transmissão. 

§ 3º A parte de uso comum das instalações de transmissão acessada, na tensão de 230 kV ou 
superior, será doada à concessionária de transmissão que celebrou o contrato de conexão com o 
consumidor ou agente e será incorporada à Rede Básica.” 

111. A Resolução Normativa n° 389, de 15 de dezembro de 2009 (ANEEL, 2009), Estabelece os 
deveres, direitos e outras condições gerais aplicáveis às outorgas de autorizações a pessoas jurídicas, 
físicas ou empresas reunidas em consórcio interessadas em se estabelecerem como Produtores 
Independentes de Energia Elétrica ou Autoprodutores de Energia de Elétrica, tendo por objeto a 
implantação e/ou a exploração de central geradora de energia elétrica. 
 

112. A Resolução Normativa n° 583, de 22 de outubro de 2013 (ANEEL, 2013c), estabelece os 
procedimentos e condições para obtenção e manutenção da situação operacional e definição de 
potência instalada e líquida de empreendimento de geração de energia elétrica. 
 
113. A Resolução Normativa nº 559, de 27 de junho de 2013 (ANEEL, 2013b), estabelece o 
procedimento de cálculo das Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão – TUST, em específico em seus 
Art 7º e 9º. 
 

“Art. 7º As centrais de geração, exceto aquelas vencedoras de leilões de energia nova, que 
alterarem seu ponto de acesso à Rede Básica ou cuja máxima potência injetável no sistema tenha 
aumentado em mais de 10% (dez por cento) em relação ao considerado no cálculo da TUST 
estabelecida, terão novo cálculo de TUST. 
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§ 1º A nova TUST será estabelecida conforme disposto no art. 3º com vigência por dez ciclos 
tarifários e posteriormente conforme disposto no § 2º do art. 5º, limitada ao fim da outorga. 
§ 2º Para aumento de até 10% (dez por cento), para manutenção ou para redução no valor de 
máxima potência injetável no sistema em relação ao considerado no cálculo da TUST estabelecida, 
a TUST não será alterada. 
(...) 
Art. 9º As TUST do segmento geração serão atualizadas monetariamente a cada ciclo tarifário por 
meio do Índice de Atualização da Transmissão – IAT, composto pelos índices utilizados no reajuste 
das Receitas Anuais Permitidas das concessionárias de transmissão, na proporção das receitas das 
instalações em operação a cada ciclo tarifário.” 
 

114. A Resolução Normativa nº 666, de 13 de abril de 2015 (ANEEL, 2015), regulamenta a 
contratação do uso do sistema de transmissão em caráter permanente, flexível, temporário e de reserva 
de capacidade, as formas de estabelecimento dos encargos correspondentes e dá outras providências. 

 
115. A Resolução Normativa nº 722, de 31 de maio de 2016  (ANEEL, 2016b), estabelece 
critérios para o acesso à Rede Básica de acordo com o Decreto nº 5.597(BRASIL, 2005), também define a 
classificação e custeio de ativos transferidos às concessionárias de transmissão em decorrência de 
acesso de usuários à Rede Básica por meio de instalações de consumidores e autoprodutores. 
 
116. A Portaria ANEEL nº 6.171, de 10 de dezembro de 2019  (ANEEL, 2019), incluiu na Agenda 
Regulatória da ANEEL para o biênio 2020-2021, entre outras, as atividades de (i) Adequações 
regulatórias para implantação de usinas híbridas; e (ii) Contratação do Uso do Sistema de Transmissão 
para múltiplas centrais de geração. 
 
117. A Resolução Normativa n° 875, de 10 de março de 2020 (ANEEL, 2020a), estabelece os 
requisitos e procedimentos necessários à obtenção de outorga de autorização para exploração de 
aproveitamentos hidrelétricos e à comunicação de implantação de Central Geradora Hidrelétrica com 
Capacidade Instalada Reduzida. 

 
118. Já a Resolução Normativa n° 876, de 10 de março de 2020 (ANEEL, 2020b), estabelece os 
requisitos e procedimentos necessários à obtenção de outorga de autorização para exploração e à 
alteração da capacidade instalada de centrais geradoras Eólicas, Fotovoltaicas, Termelétricas e outras 
fontes alternativas e à comunicação de implantação de centrais geradoras com capacidade instalada 
reduzida. 

 
 

4. Necessidade de intervenção 
 
119. Com base nos estudos apresentados pela Empresa de Pesquisa energética, por meio da 
Nota Técnica n° EPE-DEE-NT-025/2017-r0 (EPE, 2017), e da Nota Técnica nº EPE-DEE-NT-011/2018-r0 
(EPE, 2018), constata-se que a regulamentação das usinas híbridas já vem sendo estudada em diversos 
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países, o que pode representar um cenário de desenvolvimento de novas tecnologias e tendências de 
mercado. 
 
120. Se por um lado esses estudos da EPE já elucidam algumas questões acerca de como as 
usinas híbridas podem ser exploradas, também se constata o movimento empreendedor nacional que, 
por meio da CP 14/2019, demostrou interesse e apreço quanto ao tema, bem como elencou questões 
relevantes para estimular o desenvolvimento da exploração das usinas híbridas no Brasil.  

 
121. Na regulação técnica da transmissão, com o crescimento do número de concessionárias 
de transmissão e de novos acessantes ao sistema de transmissão, torna-se fundamental a consolidação 
e a simplificação dos regulamentos, de forma a facilitar a consulta e o entendimento do arcabouço 
regulatório da transmissão de energia elétrica, bem como avaliar questões que necessitam de 
aprimoramento. 
 
122. Ademais, tem-se um conjunto de normativas que foram elaboradas ao longo de 20 anos, 
nas quais as primeiras resoluções, ainda vigentes, datam do final da década de 90. Nesse período, o 
setor elétrico passou por diversos marcos, desde a alteração do modelo do setor elétrico, a evolução do 
mercado, crescimento do parque gerador e evolução significativa dos modelos de mercados de compra 
e venda de energia, que alteraram o comportamento e o perfil dos usuários do sistema de transmissão. 
Complementa o novo contexto do setor elétrico, a evolução das tecnologias e a inserção de novas 
fontes de geração, que traz maior dinamismo ao segmento de transmissão. 
 
123. Nesse sentido, a necessidade de intervenção na regulamentação que trata da contratação 
do uso do sistema de transmissão e de distribuição se justifica com intuito de: i) otimizar o uso da rede, 
trazendo uma maior margem de escoamento no ponto especifico de conexão; ii) maior eficiência na 
contratação, com possível postergação de eventuais custos para a expansão do sistema de transmissão 
e de distribuição; iii) redução dos riscos de investimentos para a implantação das soluções 
hibridas/associadas, no intuito de beneficiar a curto prazo os empreendedores e a médio prazo a 
sociedade com menores tarifas e melhor aproveitamento dos recursos energéticos. 

 
124. Avaliando-se o arcabouço regulatório atual, constata-se a necessidade de se disciplinar o 
processo de contratação de uso da rede e outorga com a finalidade de compatibilizá-los com as 
possíveis tecnologias e modelos de negócio atinentes à geração híbrida. 
 
 

5. Objetivos 
 
125. Pretende-se estabelecer um marco regulatório adequado ao desenvolvimento do 
mercado de geração híbrida no Brasil. Ainda que o tema demostre ter relevante viés socioambiental, 
essa normatização não deve ser confundida com um processo de fomento ou de subsídio à geração 
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híbrida. Pretende-se de fato permitir a livre exploração de novos modelos de negócio sem que a 
regulação seja um empecilho a tal atividade. 
 
126. Considerando-se a complexidade do tema, o Objetivo Geral a ser alcançado (retirar 
entraves à implantação e tratamento pelo setor elétrico de usinas híbridas/associadas) foi subdividido 
em 4 objetivos Específicos, que são: 
 

1. Facilitar as outorgas de centrais geradoras com mais de uma fonte de geração; 
2. Estabelecer forma de contratação de uso por centrais geradoras híbridas ou 

associadas; 
3. Possibilitar a comercialização da energia gerada por usinas híbridas ou associadas; 

e 
4. Apresentar alternativas para a definição da garantia física de centrais geradoras 

com mais de uma fonte de geração. 
 
127. Especificamente, o Objetivo 4 é importante e relevante para o desenvolvimento do 
estudo de regulamentação da geração híbrida e associada, entretanto não comporá o rol de alternativas 
viáveis visto que a ANEEL não detém competência legal para disciplinar a Garantia Física das usinas.  
 

6. Experiência nacional e internacional 
 
128. A EPE (2019) analisou experiências de usinas híbridas na Índia, Austrália, Estados Unidos, 
Reino Unido e China. Como resultado de sua análise a EPE concluiu que a “experiência internacional em 
usinas híbridas demonstra que, apesar de haver potenciais benefícios, há grandes dificuldades, 
sobretudo comerciais e regulatórias para sua implementação”. 
 
129. A EPE mapeou que os benefícios e razões para construção de usinas híbridas dependem 
das condições de cada sistema elétrico em específico. Para a EPE, o caso indiano se destaca dos demais. 
Naquele país, a principal motivação para a hibridização é fundiária, tendo em vista a necessidade de 
expansão dos sistemas renováveis.  
 
 

6.1 Índia 
 
130. A Índia é o país que demonstra maior interesse no desenvolvimento de usinas híbridas, 
especificamente eólico-fotovoltaicas, e vem avaliando esse tema há alguns anos. O país estabeleceu a 
meta de atingir 175 GW de energias renováveis em 2022, sendo cerca de 100 GW fotovoltaicos e 60 GW 
eólicos, e a estratégia de geração híbrida foi colocada principalmente como uma maneira de mitigar os 
problemas com a pequena disponibilidade de terrenos com recursos eólicos e solares favoráveis, e 
infraestrutura adequada de conexão. A questão fundiária é considerada um dos principais problemas 
para o crescimento das energias renováveis no país, pela falta de terras tanto para a construção das 
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usinas quanto para a expansão dos sistemas de transmissão e distribuição. Em 2016, foi lançado um 
esboço de política de geração híbrida, mediante consulta pública, a qual resultou, em maio de 2018, 
numa política nacional de geração híbrida eólico-fotovoltaica. O estado de Gujarat estabeleceu, em 
junho de 2018, uma política própria, com maior detalhamento da regulação e dos incentivos aplicados 
aos projetos híbridos EPE (2019). 
 
131. Ainda em maio de 2018, foi anunciada a primeira tentativa de contratação de projetos 
híbridos, com um leilão que objetivava contratar até 2.500 MW. O certame foi adiado repetidas vezes, 
devido à falta de interessados. Os desenvolvedores afirmaram que o preço-teto estabelecido não era 
realista, temendo também um aumento nos custos dos projetos, tendo em vista o anúncio de tarifas de 
importação sobre equipamentos fotovoltaicos. Em 2019, um segundo leilão foi anunciado, novamente 
com a demanda de 1.200 MW. Entretanto mais uma vez o preço-teto foi criticado, com fontes 
afirmando que este tem afastado os investidores EPE (2019). 
 

6.2 Austrália 
 
132. Na Austrália, a partir do estudo “CO-LOCATION INVESTIGATION - A study into the 
potential for co-locating wind and solar farms in Australia” (ARENA, 2016), foi estimado que poderia 
haver redução no investimento entre 3% e 13% em uma usina fotovoltaica junto a uma eólica em 
relação a uma fotovoltaica em outro local, enquanto a economia na operação e manutenção seria entre 
3% e 16%. Os números obtidos no estudo australiano podem indicar um limite de aumento de custos 
associados ao acesso ao sistema de transmissão. 
 
133. Foi avaliado o corte de carga (curtailment) que seria registrado em uma usina fotovoltaica 
construída junto a eólicas existentes. Verificou-se que não há regra geral para a relação entre potência 
fotovoltaica adicionada e curtailment, resultado semelhante ao obtido no estudo da EPE. Alguns 
projetos em localidades com ventos mais diurnos (geração eólica mais coincidente com a solar) 
apresentaram menos curtailment que outros em região de ventos noturnos, por terem fatores de 
capacidade menores, ou seja, havia mais capacidade ociosa da rede, evidenciando a importância do 
dimensionamento do projeto nos resultados. A análise comparativa custo-benefício das diferentes 
regiões da Austrália considerou dimensionamento tal que o curtailment fosse de 5%, avaliando as 
localidades de acordo com o recurso solar, com os preços do mercado spot do mercado considerado, 
localização dos projetos e economia de escala. 
 

6.3 Estados Unidos 
 
134. Segundo Costa (2019), os primeiros sistemas híbridos originam-se na década de 1970, nos 
EUA, como alternativa energética frente à crise do petróleo de 1973. O autor exemplifica como projetos 
pioneiros o sistema híbrido eólico-diesel construído em 1977, na cidade de Clayton, Novo México; e o 
sistema híbrido fotovoltaico-diesel comissionado no ano de 1978, na reserva indígena Papago, estado 
do Arizona. 
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135. Há registro de casos nos quais foram construídas usinas eólicas e fotovoltaicas adjacentes 
entre si, beneficiando-se das sinergias de operação, como os projetos Califórnia Pacific Wind (140 MW), 
Oasis Wind (60 MW) e Catalina Solar (143 MWp), da empresa EDF Renewables. No estado de 
Minnesota, foi anunciado em 2017 que seria instalado um projeto híbrido integrado adicionando 1 
MWp fotovoltaico a 4,6 MW de eólicas existentes (Red Lake Falls Project), utilizando a tecnologia da GE, 
Wind Integrated Solar Energy (WISE) já apresentada pela empresa no Brasil, que dispensa o uso do 
inversor fotovoltaico. Contudo, tal projeto se tornou alvo de uma disputa judicial entre os proprietários 
da usina (ConEdison) e a distribuidora local (Otter Tail) por questões relativas à precificação da energia. 
As empresas divergem no custo evitado à distribuidora, que serve como base para o preço da energia 
que deve ser pago ao gerador em projetos de geração distribuída, como o do caso em questão EPE 
(2019). 
 

6.4 Reino Unido 
 
136. A empresa sueca Vatenfall instalou 5 MW de potência fotovoltaica junto a uma eólica 
existente de 8,4 MW no País de Gales (Parc Cynog Wind/solar farm), e o conjunto vem operando desde 
abril de 2016. A empresa relata que o desempenho do parque vem sendo bom, destacando que as 
produções têm sido complementares em base diária. O curtailment que ocorre devido à falta de 
margem para conexão é alocado na usina solar, o que seria tecnicamente mais fácil. O projeto de 
hibridização recebeu subsídios do programa de certificado de energias renováveis Renewable Obligation 
(RO), que subsidiava a geração renovável na região desde 2002, e foi descontinuado para novos projetos 
em março de 2017. Com o fim desse incentivo, a competitividade de projetos fotovoltaicos foi reduzida, 
e novos projetos do tipo não têm se mostrado viáveis, mesmo com eventuais reduções de investimento 
proporcionadas pela hibridização EPE (2019). 
 

6.5 China 
 
137. Em 2012, a empresa State Grid, em parceria com a BYD, colocou em operação um projeto 
híbrido demonstrativo na cidade de Hebei, incluindo 100 MW de energia eólica, 40 MW de fotovoltaica 
e 36 MWh de baterias de íon-Lítio. O intuito é de estudar a aplicação de bateria para estabilização da 
produção, e há expectativa de expansão da planta para até 500 MW de eólica, 100 MW de fotovoltaica 
e 110 MW de baterias de diferentes tecnologias, com um investimento estimado próximo aos 2 bilhões 
de dólares americanos EPE (2019). 
 

6.6 Brasil 
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138. Ainda não há muita experiência nacional no tratamento do problema regulatório sob 
análise. Entretanto, a ANEEL estuda o tema no Projeto Piloto10 da Usina Fotovoltaica Sol do Piauí, 
cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração (CEG) nº UFV.RS.PI.046552-6-01, com 
68.000 kW de potência instalada e 67.014 kW de potência líquida, sob o regime de Produção 
Independente de Energia Elétrica (PIE), localizada no município de Curral Novo do Piauí, no estado do 
Piauí. 
 
139. A proposta do Projeto Piloto é estudar os impactos em nível de regulação de uma usina 
fotovoltaica associada a demais centrais geradoras eólicas, conforme Figura 4. 
 

 
 

Figura 4: Proposta atualizada da empresa Sol do Piauí para a implantação de UFV associada 

 
140. A usina será construída em local próximo às demais centrais geradoras eólicas e 
compartilhará fisicamente o mesmo terreno e instalações de interesse restrito, porém utilizará a 
capacidade remanescente do uso da rede de transmissão das eólicas existentes na ausência de sua 
geração. As vantagens estimadas desse tipo de arranjo seriam algum ganho na compra do terreno e 
diminuição do custo de O&M. Do ponto de vista do sistema são consideradas duas usinas distintas, com 
outorgas distintas, não havendo compartilhamento de equipamentos de geração. 
 
141. Existem ainda algumas experiências de hibridização nos sistemas isolados, como por 
exemplo a UTE Oiapoque COGEN, com 12,83 MW de Potência Instalada e que utiliza óleo diesel, 

 
10 Processos n° 48500.004194/2019-26 e 48500.001818/2020-97 
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associada à UFV Oiapoque, de 4,3MWp11. Já no Leilão n° 1/2019 (Soluções de Suprimento – Roraima), 
tem-se a contratação da “Solução Híbrido Forte de São Joaquim”, com 56.218 kW, com biocombustível e 
radiação solar como combustíveis12. Há também alguns projetos de pesquisa (P&D ANEEL) que 
propuseram soluções híbridas de menor porte13. 

 
6.7 Experiências internacionais relacionadas ao acesso a rede 

 
142. Considerando os aspectos relacionados as regras de acesso, a Energy Community 
Regulatory Board – ECRB (2013) traçou um panorama quanto aos países Albânia, Bósnia e Herzegovina, 
Croácia, a antiga República Jugoslava da Macedônia, Moldávia, Montenegro, Sérvia, Ucrânia, Kosovo 
(UNMIK), Armênia, Geórgia, Turquia e Noruega. Neste documento foram analisados os aspectos 
relacionados a autorização de conexão, correspondente a um documento no qual o operador do 
sistema define os parâmetros técnicos para conexão e uso da rede; e a energia contratada de conexão, 
correspondente a demanda máxima permitida definida na autorização de conexão. 
 
143. Segundo Pobłocka-Dirakis (2019), a Ucrânia não faz diferenciação quanto ao tipo de 
geração para as condições de acesso a rede elétrica. Na França o uso e a conexão à rede são garantidos 
as fontes renováveis, sem nenhuma distinção quanto ao tipo de tecnologia utilizada. As usinas de 
energia renovável não têm prioridade (VIDALIC, 2019). 
 
144. Considerando a partição dos custos dos sistemas de transmissão pelos usuários, na União 
Européia (UE), onde a competição por eletricidade é a política padrão, existe uma grande variação de 
como o custo de infraestrutura de transmissão é alocado para geração. Em 13 países, incluindo Espanha, 
Holanda, Bélgica e Alemanha, os geradores não são responsáveis por nenhuma parcela do custo de 
infraestrutura de transmissão. No entanto, em outros 12 países nos quais é alocada ao segmento 
geração parte do custo de transmissão, há grande variação, de meio por cento na Polônia a 35% na 
Noruega. Em outras partes do mundo onde os mercados atacadistas de energia estão em operação, os 
custos de transmissão são frequentemente alocados à geração e à carga, embora não universalmente, 
como é o caso na Austrália (PJM, 2010). 
 

6.7.1 Experiência Chile 
 
145. Em 22 de março de 2019, a ANEEL celebrou com a Comisión Nacional de Energía (CNE), 
órgão regulador do Chile, Memorando de Entendimento para cooperação técnica entre as duas 
entidades. Dentre os temas elencados, a regulação da transmissão de energia elétrica iniciou o 
intercâmbio de informações e experiências entre os dois países, tendo sido desenvolvida uma série de 

 
11 Processo n° 48500.005254/2013-32 
12 https://www2.aneel.gov.br/aplicacoes/editais_geracao/documentos/resultado_site_01LSI_corrigido_classificacao-de-
fonte_imagem.png 
13 https://www.aneel.gov.br/programa-de-p-d 
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videoconferências entre a ANEEL e a CNE, no período de agosto a outubro de 2019 , nos quais foram 
apresentados e discutidas, além do modelo do setor elétrico chileno, a regulamentação de acesso ao 
sistema de transmissão, o planejamento da expansão da transmissão, a classificação das instalações de 
transmissão, a forma de remuneração das instalações, bem como a experiência chilena na recente 
reforma do setor elétrico. 
 
146. O Sistema Elétrico Nacional (SEN) do Chile passou por recente reforma em 2017, no qual 
foi adotado um modelo com diversas características semelhantes ao sistema elétrico brasileiro. A partir 
da Lei Geral de Serviços Elétricos nº 20.936 foi proposta a organização e otimização do processo de 
conexão às instalações de transmissão e a garantia do livre acesso às redes (CHILE, 2016). A Lei 
estabelece que as instalações dos sistemas de transmissão estão sujeitas ao livre acesso nos termos e 
condições estabelecidas em regulamento da Comissão Nacional de Energia (CNE), podendo ser 
utilizadas por terceiros, conforme condições técnicas e econômicas não discriminatórias entre todos os 
usuários. 
 
147. O acesso aberto, em seus termos, consiste no direito de um interessado a se conectar em 
qualquer instalação de transmissão que opere interconectada ao sistema elétrico, segundo determinado 
pelo Coordenador Elétrico Nacional (CEN), em semelhança ao princípio legal adotado pelo modelo 
brasileiro. 
 
148. Quanto à remuneração das instalações de transmissão, em linhas gerais, a CNE 
estabelece o valor anual das instalações que serão pagas pelos consumidores livres e regulados 
(cativos). Os encargos pelo uso do sistema são calculados semestralmente e rateados com base na 
energia projetada a ser faturada em cada sistema (nacional, zonal, polos de desenvolvimento e 
dedicada). Destacamos o fato de as redes de transmissão não serem remuneradas pelas centrais de 
geração. No entanto, todas as instalações de uso exclusivo são implantadas pelos próprios usuários. 
 
149. Quanto aos desafios do segmento transmissão no que tange o avanço das novas 
tecnologias, os desafios enfrentados pelos dois países são semelhantes, com a grande inserção de 
fontes de geração intermitentes, como eólica e solar, cujos prazos para implantação das usinas são 
bastante reduzidos frente aos prazos de expansão do sistema de transmissão. Para isso, a regulação 
chilena prevê o desenvolvimento de polos de geração, cuja estrutura das redes deve ser planejada e 
antecipada para atender à demanda futura e fomentar a competitividade do mercado. 
 
 

7. Participação pública 
 
150. A Portaria ANEEL nº 5.571, de 30 de janeiro de 2019 (ANEEL, 2019), incluiu na Agenda 
Regulatória da ANEEL para o biênio 2019-2020, entre outras, o planejamento para a realização de uma 
Consulta Pública para tomada de subsídios no 1º trimestre de 2019, pelas áreas SRG, Superintendência 
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de Concessões e Autorizações de Geração – SCG, Superintendência de Regulação dos Serviços de 
Distribuição – SRD e Superintendência de Regulação dos Serviços de Transmissão – SRT. 
 
151. Em 11/2/2019 foi realizada reunião sobre projetos híbridos com a participação da ANEEL 
e de representantes da ABSOLAR, ABEEólica, APINE, além de algumas empresas de geração de energia. 
Na ocasião, os representantes das associações apresentaram resumo de estudo que está sendo 
elaborado pela Universidade de São Paulo – USP e pela MRTS Consultoria sobre a complementariedade 
entre duas ou mais fontes de energia, objetivando a otimização do uso dos sistemas de transporte e 
ajustes necessários na regulamentação. 
 
152. No período entre 19 de junho de 2019 a 3 de agosto de 2019, foram recebidas 
contribuições na Consulta Pública nº 14/2019, com objetivo de colher subsídios para elaboração de 
proposta de Resolução Normativa sobre o estabelecimento de usinas híbridas ou associadas. Consulta 
Pública esta, em conjunto com as demais áreas envolvidas no referido tema, conforme Nota Técnica nº 
051/2019-SRG-SCG-SRD-SRT/ANEEL14, de 17 de junho de 2019. 

 
153. Já por meio da Nota Técnica n° 133/2019‐SRG‐SCG‐SRD/ANEEL, de 30/12/2019, a ANEEL 
consolidou as contribuições recebidas no âmbito da Consulta Pública, por meio da qual recepcionou-se 
202 contribuições de diversos participantes dentre empresas, associações e pessoas físicas. 
 
154. Essas contribuições recebidas foram separadas em 6 macro temas, a saber: (i) Tipos de 
arranjo e definições; (ii) Operação de usinas híbridas/associadas; (iii) Outorga  de  geração; (iv)  Uso  do  
sistema  de  transmissão e distribuição; (v) Garantia física dos empreendimentos; (vi) Leilões de 
expansão  específicos. 
 
155. No período de janeiro a maio de 2020, as áreas de regulação de transmissão (SRT) e da 
Geração (SRG), bem como demais Superintendências envolvidas da SRD e SCG, promoveram conversas 
com agentes de geração, com representantes do planejamento do setor elétrico – EPE, com o operador 
do sistema – ONS, com o objetivo de conhecer a percepção dos agentes acerca do processo de 
implantação de usinas híbridas ou associadas no contexto de possibilitar a inclusão destas soluções de 
geração na matriz energética brasileira. 
 
156. Em 11 de março de 2020, foi realizada reunião entre a ANEEL e a EPE com o objetivo de 
discutir aspectos relacionados as definições, conceitos, experiências internacionais, bem como o 
planejamento energético brasileiro com a possibilidade de implantação de usinas híbridas ou 
associadas. 
 

 
14 Doc. nº 48550.000435/2019-00 
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157. Em 08 e 16 de abril de 2020, foram realizadas reuniões15 entre a ANEEL com o ONS com o 
objetivo de discutir aspectos relacionados ao planejamento e operação do sistema com a possibilidade 
de implantação de usinas híbridas ou associadas. 
 
 

8. Alternativas 
 

158. Esta seção apresenta as alternativas para tratar o problema em questão e atender aos 
objetivos da atuação regulatória definidos anteriormente. As alternativas foram identificadas a partir de 
um processo de ideação colaborativa entre os autores deste estudo, subsidiado pelos resultados da 
Consulta Pública n° 14/2019 e de outras análises, como a realizada pela EPE. Para alcançar cada um dos 
3 objetivos remanescentes foram identificadas possíveis soluções, mostradas no quadro abaixo: 
 
 
 
Quadro 1: Conjunto de soluções preliminar identificado no processo de estudo de alternativas 

  
Objetivo 1 - Facilitar as outorgas de centrais geradoras com mais de uma fonte de geração  

Solução 1-A  A definição da usina híbrida se dará pela quantidade de outorgas ou estará associada a medição, ou a 
ambos? 

Solução 1-B Onde devemos tipificar as usinas híbridas, na outorga ou nos Procedimentos de Rede? 

Solução 1-C A definição da usina considerará uma fonte a principal ou será proporcional às fontes? 

Solução 1-D Será necessário estabelecer documentação específica para usinas híbridas em Resolução Normativa? 

Solução 1-E Se e onde devemos determinar ao gerador híbrido / associado a implantação de SEP? 

Solução 1-F Se, como e onde devem ser alteradas as regras para outorga para usinas híbridas / associadas? 

Solução 1-G Será necessário comprovar complementariedade de fontes para as usinas híbridas / associadas? 

Objetivo 2 - Estabelecer forma de contratação de uso por centrais geradoras híbridas ou associadas 

Solução 2-A Se, como e onde devem ser alteradas as regras de contratação de uso de rede para usinas híbridas / 
associadas? 

Solução 2-B As regras de tarifa de ultrapassagem devem ser alteradas para as usinas híbridas / associadas? Como? 

Solução 2-C Se e onde devemos determinar a obrigação do corte automático de carga do gerador híbrido / 
associado? 

Solução 2-D A quem deve ser atribuída a responsabilidade pela ultrapassagem de gerador híbrido / associado? 

Objetivo 3 - Possibilitar a comercialização da energia gerada por usinas híbridas ou associadas 

Solução 3-A Como se dará a ponderação do desconto de TUSD/TUST para usinas com duas medições 

Solução 3-B Haverá necessidade de se alterar a Resolução Normativa n° 77/2004? 

Solução 3-C Como deve se aplicar o desconto de TUSD/TUST quando a usina com uma única medição é composta 
tanto por fonte renovável como fóssil? 

Solução 3-D Como deve se aplicar a perda do desconto de TUSD/TUST de usinas com mais de uma medição, para 
tecnologias de geração distintas? 

Solução 3-E Se e como podemos avaliar o constrained-off específico para usinas híbridas e associadas? 

Solução 3-F Se e como podemos permitir usinas com medição única e distinta se hibridizem com empreendimentos 

 
15 Registro de Reunião nº 25/2020-SRT/ANEEL – SIC: 48552.000340/2020-00 
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do MRE? 

Solução 3-G No caso de uma usina hibrida com parcela termelétrica, como se aplicar o cálculo do CVU? 

Solução 3-H Como o Consumidor Especial pode contratar energia de usinas com mais de uma tecnologia de 
geração, sendo parte não especial? 

 
159. Por meio de reuniões de equipe, constatou-se que (i) a solução 3-A é desnecessária, pois 
com medições individualizadas aplica-se as regras atuais para a definição de desconto de TUSD/TUST; (ii) 
a solução 3-B não é uma solução per si, e sim uma mera consequência do processo de regulamentação 
das usinas híbridas e associadas. Assim, essas soluções deixam de integrar o conjunto de soluções para o 
estudo das alternativas; (iii) a solução 3-E será avaliada em outro fórum, pois a regulamentação do 
constrained-off está sendo elaborada pela ANEEL. 
 
160. Ainda que as soluções tenham sido endereçadas nos objetivos Específicos, algumas delas 
guardam relação com demais soluções de outros objetivos, ou mesmo seriam mais bem posicionadas 
em outros objetivos (por exemplo, as soluções que tratam do SEP). Por isso ajustou-se a sua ordenação. 

 
161. Com o intuito de direcionar o AIR a um número adequado de alternativas viáveis, foi 
realizado um estudo de identificação das soluções principais (aquelas fundamentais para a 
regulamentação das usinas híbridas e associadas) separando-as das soluções acessórias (aquelas que 
por comporem o problema regulatório carecem de tratamento adequado, mas a sua escolha não 
implica em alteração da escolha das alternativas das soluções do problema principal).  

 
162. Com base nessas três premissas, a nova relação das Soluções está apresentada no Quadro 
2. 
 
Quadro 2: Conjunto de soluções definitivo para montagem do conjunto de alternativas  

 
Solução 1-A  A definição da usina híbrida se dará pela quantidade de outorgas ou estará associada a medição, ou a 

ambos? 

Solução 1-B Onde devemos tipificar as usinas híbridas, na outorga ou nos Procedimentos de Rede? 

Solução 1-C A definição da usina considerará uma fonte a principal ou será proporcional às fontes? 

Solução 1-D Será necessário estabelecer necessidade de documentação específica para usinas híbridas em 
Resolução Normativa? 

Solução 1-F + 
Solução 2-A 

Se, como e onde devem ser alteradas a regulamentação para outorga e as regras de contratação de uso 
de rede para usinas híbridas / associadas? 

Solução 1-G Será necessário comprovar complementariedade de fontes para as usinas híbridas / associadas? 

Solução 2-B As regras de tarifa de ultrapassagem devem ser alteradas para as usinas híbridas / associadas? Como? 

Solução 2-C Se e onde devemos determinar a obrigação do corte automático de carga do gerador híbrido / 
associado? 

Solução 1-E Se e onde devemos determinar ao gerador híbrido / associado a implantação de SEP? 

Solução 2-D A quem deve ser atribuída a responsabilidade pela ultrapassagem de gerador híbrido / associado? 

Solução 3-C Como deve se aplicar o desconto de TUSD/TUST quando a usina com uma única medição é composta 
tanto fonte renovável como fóssil? 

Solução 3-D Como deve se aplicar a perda do desconto de TUSD/TUST de usinas com mais de uma medição, para 



 
 
P. 43 do RELATÓRIO DE AIR Nº 002/2020, de 23/07/2020. 

 
 

* O Relatório de AIR é um documento emitido pelas Unidades Organizacionais e destina-se a subsidiar as decisões da 
Agência. 

tecnologias de geração distintas? 

Solução 3-F Se e como podemos permitir usinas com medição única e distinta se hibridizem com empreendimentos 
do MRE? 

Solução 3-G No caso de uma usina hibrida com parcela termelétrica, como se aplicar o cálculo do CVU? 

Solução 3-H Como o Consumidor Especial pode contratar energia de usinas com mais de uma tecnologia de 
geração, sendo parte não especial? 

 
163. As Soluções 1-F + 2-A (Se, como e onde devem ser alteradas a regulamentação para 
outorga e as regras de contratação de uso de rede para usinas híbridas / associadas?), compõe a solução 
principal do problema regulatório das usinas híbridas e associadas, para as quais foram identificadas as 
seguintes alternativas: 
 
Quadro 3: Conjunto de alternativas para o tratamento das Soluções 1-F + 2-A  

 
Alternativa 1 Não criar a definição de potência injetada (não alterar as regras para outorga) e não alterar as regras 

de contratação: essa alternativa representa a alternativa de não estabelecer a regulamentação 
específica para usinas híbridas e associadas, às quais se aplicariam as normas e regras vigentes  

Alternativa 2 Não criar a definição de potência injetada (não alterar as regras para outorga), mas permitir que o 
gerador declare a potência livremente sem limite de valor para fins de contratação de uso de rede 

Alternativa 3 Estabelecer a definição de potência injetável, a ser declarada pelo agente e estabelecida no ato de 
outorga (alterar as regras para outorga), bem como alterar as regras de contratação de uso de rede 

Alternativa 4 Estabelecer no ato de outorga a definição de potência injetável como sendo uma faixa de Potência 
Instalada (valor entre a maior Potência e a soma das Potências das fontes) (alterar as regras para 
outorga), bem como alterar as regras de contratação de uso da rede 

 
164. A Solução 1-A (A definição da usina híbrida se dará pela quantidade de outorgas ou estará 
associada a medição, ou a ambos?) se trata de uma solução acessória do problema regulatório das 
usinas híbridas e associadas, para a qual foram identificadas as seguintes alternativas: 
 
Quadro 4: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 1-A 

 
Alternativa 1 Híbridas: A tecnologia da UG é distinta, mas a medição e a outorga são únicas 

Associadas: Duas (ou mais) usinas de tecnologias de UG distintas, com outorgas distintas que, além de 
estarem próximas (podendo utilizar o mesmo terreno), compartilham fisicamente e contratualmente a 
infraestrutura de conexão e acesso à Rede Básica ou de Distribuição 

Alternativa 2 Híbridas: A tecnologia da UG é distinta, a medição pode ser única ou distinta, mas a outorga é única 
Associadas: Duas (ou mais) usinas de tecnologias de UG distintas, com outorgas distintas que, além de 
estarem próximas (podendo utilizar o mesmo terreno), compartilham fisicamente e contratualmente a 
infraestrutura de conexão e acesso à Rede Básica ou de Distribuição 

 
165. A Solução 1-B (Onde devemos tipificar as usinas híbridas, na outorga ou nos 
Procedimentos de Rede?) se trata de uma solução acessória do problema regulatório das usinas híbridas 
e associadas, para a qual foram identificadas as seguintes alternativas: 
 
Quadro 5: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 1-B 
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Alternativa 1 Híbrida e Associada:  

Outorga: A outorga já tipificaria. No caso a associada, se daria a tipificação como ocorre nos Sistemas 
de Transmissão de Interesse Restrito 
Procedimentos: os Procedimentos deverão ser revisitados para recepcionar as Usinas Associadas (as 
híbridas por natureza não teriam impacto) 

Alternativa 2 Outorga: Não tipificar as usinas Associadas na outorga, mas os Procedimentos de Rede. Para as 
Híbridas, deverá ser tratado na Outorga 

Alternativa 3 Tipificar as Usinas Híbridas e Associadas apenas nos Procedimentos de Rede 

 
166. A Solução 1-C (A definição da usina considerará uma fonte a principal ou será 
proporcional às fontes?) também se trata de uma solução acessória do problema regulatório das usinas 
híbridas e associadas, para a qual foram identificadas as seguintes alternativas: 
 
Quadro 6: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 1-C 

 
Alternativa 1 A fonte principal das usinas híbridas é a de maior proporção dentre as fontes. Nesse contexto uma 

usina híbrida terá, no ato de outorga, apenas a fonte principal 

Alternativa 2 Para fins da definição da fonte, uma usina híbrida será definida pela proporção entre as fontes. Nesse 
contexto uma usina híbrida terá, no ato de outorga, mais de uma fonte e respeitando a proporção 
entre elas 

 
167. A Solução 1-D (Será necessário estabelecer necessidade de documentação específica para 
usinas híbridas em Resolução Normativa?) também se trata de uma solução acessória do problema 
regulatório das usinas híbridas e associadas, para a qual foram identificadas as seguintes alternativas: 
 
Quadro 7: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 1-D 
 

Alternativa 1 Estabelecer Resolução Normativa específica para fontes híbridas e associadas, que traria a 
documentação necessária 

Alternativa 2 Não estabelecer Resolução Normativa específica para fontes híbridas e associadas, mas apenas 
adequar as atuais para contemplar essas definições 

 
168. A Solução 1-G (Será necessário comprovar complementariedade de fontes para as usinas 
híbridas / associadas?) também se trata de uma solução acessória do problema regulatório das usinas 
híbridas e associadas, para a qual foram identificadas as seguintes alternativas: 
 
Quadro 8: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 1-G 
 

Alternativa 1 O agente deve comprovar a complementariedade para as Usinas Associadas 

Alternativa 2 O agente não precisa comprovar a complementariedade para as Usinas Associadas 

 

169. A Solução 2-B (As regras de tarifa de ultrapassagem devem ser alteradas para as usinas 
híbridas / associadas? Como?) também se trata de uma solução acessória do problema regulatório das 
usinas híbridas e associadas, para a qual foram identificadas as seguintes alternativas: 
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Quadro 9: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 2-B 
 

Alternativa 1 Manter a PIU (Parcela de Ineficiência por Ultrapassagem) atual (3 vezes o valor da tarifa) 

Alternativa 2 Em caso de ultrapassagem, aumentar a Parcela de Ineficiência por Ultrapassagem (3 para 5) 

Alternativa 3 Manter a PIU (Parcela de Ineficiência por Ultrapassagem) atual (3 vezes o valor da tarifa), mas prever a 
avaliação (3 anos) ex-post depois de observarmos o resultado 

Alternativa 4 Em caso de ultrapassagem, além do dispositivo da PIU, o valor da energia excedente não seria 
contabilizado ao Gerador, iria para o sistema 

Alternativa 5 Em caso de ultrapassagem, o valor da energia excedente não seria contabilizado ao Gerador, iria para o 
sistema, mas sem aplicação da PIU 

 
170. A Solução 2-C (Se e onde devemos determinar a obrigação do corte automático de carga 
do gerador híbrido / associado?) também se trata de uma solução acessória do problema regulatório 
das usinas híbridas e associadas, para a qual foram identificadas as seguintes alternativas: 
 
Quadro 10: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 2-C 
 

Alternativa 1 Incluir a obrigação do corte de carga para usinas associadas no ato de outorga 

Alternativa 2 Incluir a obrigação do corte de carga para usinas associadas nos Procedimentos de Rede 

Alternativa 3 Não obrigar o corte de carga 

 
171. A Solução 1-E (Se e onde devemos determinar ao gerador híbrido / associado a 
implantação de SEP?) também se trata de uma solução acessória do problema regulatório das usinas 
híbridas e associadas, para a qual foram identificadas as seguintes alternativas: 
 
Quadro 11: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 1-E 
 

Alternativa 1 Incluir a obrigação da implantação de SEP para usinas associadas no ato de outorga 

Alternativa 2 Incluir a obrigação da implantação de SEP para usinas associadas nos Procedimentos de Rede 

Alternativa 3 Não obrigar a implantação do SEP 

 
172. A Solução 2-D (A quem deve ser atribuída a responsabilidade pela ultrapassagem de 
gerador híbrido / associado?) também se trata de uma solução acessória do problema regulatório das 
usinas híbridas e associadas, para a qual foram identificadas as seguintes alternativas 
 
Quadro 12: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 2-D 
 

Alternativa 1 Responsabilidade compartilhada proporcional à Potência Instalada de cada um, cada um tem seu CUST 
com a sua responsabilidade associada 

Alternativa 2 Responsabilidade compartilhada e proporcional à Potência Injetada de cada um 

Alternativa 3 A responsabilidade pela totalidade da ultrapassagem é do novo acessante, que vai se associar às 
demais usinas 
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173. A Solução 3-C (Como deve se aplicar o desconto de TUSD/TUST quando a usina com uma 
única medição é composta tanto fonte renovável como fóssil?) também se trata de uma solução 
acessória do problema regulatório das usinas híbridas e associadas, para a qual foram identificadas as 
seguintes alternativas: 
 
Quadro 13: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 3-C 
 

Alternativa 1 Para Usinas que não tiverem medição por fonte, o desconto deve ser proporcional à Potência Instalada 
de cada fonte 

Alternativa 2 Usinas que não tiverem medição por fonte, o desconto deve ser proporcional à GF associada a cada 
fonte 

Alternativa 3 Usinas que não tiverem medição por fonte, o desconto da fonte de menor percentual 

Alternativa 4 Usinas que não tiverem medição por fonte, não se aplica o desconto 

Alternativa 5 Não permitir juntar fontes com percentuais de desconto distintos 

 
174. A Solução 3-D (Como deve se aplicar a perda do desconto de TUSD/TUST de usinas com 
mais de uma medição, para tecnologias de geração distintas?) também se trata de uma solução 
acessória do problema regulatório das usinas híbridas e associadas, para a qual foram identificadas as 
seguintes alternativas: 
 
Quadro 14: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 3-D 
 

Alternativa 1 A perda do desconto seria proporcionalizada pela Potência Injetada de cada fonte 

Alternativa 2 Para a perda do desconto seria considerada a potência injetada total 

Alternativa 3 A perda do desconto seria proporcionalizada pela GF de cada fonte (cada fonte deveria ser criada com 
sua GF) 

 
175. A Solução 3-F (Se e como podemos permitir usinas com medição única e distinta se 
hibridizem com empreendimentos do MRE?) também se trata de uma solução acessória do problema 
regulatório das usinas híbridas e associadas, para a qual foram identificadas as seguintes alternativas: 
 
Quadro 15: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 3-F 
 

Alternativa 1 Permitir que usinas com mais de uma fonte componham empreendimentos do MRE, desde que com 
medições e GF distintas 

Alternativa 2 Somente permitir composição com fonte HÍDRICA de empreendimentos que não participem do MRE 

 
176. A Solução 3-G (No caso de uma usina hibrida com parcela termelétrica, como se aplicar o 
cálculo do CVU?) também se trata de uma solução acessória do problema regulatório das usinas híbridas 
e associadas, para a qual foram identificadas as seguintes alternativas: 
 
Quadro 16: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 3-G 
 

Alternativa 1 Usinas com fontes distintas cada uma com seu medidor, aplica-se a regra atual 
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Usinas com mais de 1 fonte e com um único medidor, não disciplinar CVU - regulamentar depois pela 
REN que tratará de métodos de avaliação de CVU 

Alternativa 2 Usinas com fontes distintas cada uma com seu medidor, aplica-se a regra atual 
Usinas com mais de 1 fonte e com um único medidor, avançar na Regulação de CVU nessa CP) 

 
177. A Solução 3-H (Como o Consumidor Especial pode contratar energia de usinas com mais 
de uma tecnologia de geração, sendo parte não especial?) também se trata de uma solução acessória do 
problema regulatório das usinas híbridas e associadas, para a qual foram identificadas as seguintes 
alternativas: 
 
Quadro 17: Conjunto de alternativas para o tratamento da Solução 3-H 
 

Alternativa 1 Consumidor Especial não poderia comprar de usinas com mais uma fonte caso alguma delas não seja 
especial 

Alternativa 2 Consumidor Especial poderia comprar de usinas com mais uma fonte caso alguma delas não seja 
especial, proporcionalizando pela (potência ou GF) 

 
8.1 Metodologia de Comparação das Alternativas 

 
178. A avaliação e a ordenação das diferentes opções são facilitadas caso seja possível a 

indicação de uma base de comparação entre elas, isto é, a partir do levantamento e descrição de 

requisitos comuns. 

 

179. Inicialmente, é necessário se definir os critérios devem ser utilizados para a resolução do 

problema. Para isso, lança-se mão dos critérios adotados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) no Guia de Análise de Impacto Regulatório16, adaptado do documento Better Regulation 

“Toolbox”, 2015, da Comissão Européia. Além de se tratar de uma experiência regulatória já aplicada em 

âmbito nacional, os critérios se mostraram aderentes à solução do problema regulatório das usinas 

híbridas e associadas. 

 

 
16http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/3564250/AIR+v2.pdf/9dad3e57-4163-452e-adc4-0d41bc57bea 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/3564250/AIR+v2.pdf/9dad3e57-4163-452e-adc4-0d41bc57bea
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Figura 5. Matriz para comparação das opções regulatórias. 

 

180. Após a definição desses critérios, define-se uma matriz de critérios por meio da qual as 

diferentes opções podem ser comparadas qualitativamente, conforme o Quadro 20. 

 
Quadro 18 - Matriz para comparação das opções regulatórias 

 

Critério 
Solução - X 

Alternativa X-1 Alternativa X-2 Alternativa X-3 

Efetividade 
Não Há 

Baixo / Médio / Alto 
Não Sei Opinar 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
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Não se Aplica Não se Aplica Não se Aplica 

Viabilidade Técnica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Coerência Normativa 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Viabilidade Legal 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Proporcionalidade 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Convergência Regulatória Internacional 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Viabilidade Política 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Eficiência 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

Não Há 
Baixo / Médio / Alto 

Não Sei Opinar 
Não se Aplica 

 
181. Dada a complexidade do tema, associada a carência de literatura acerca da regulação de 

usinas híbridas ou associadas tanto na experiência nacional quanto internacional, não foi possível 

realizar uma avaliação por meio de métodos quantitativos ou mesmo análise multicritério. Assim lança-

se mão de uma análise qualitativa mediante a avaliação do custo-benefício, ou das vantagens e 

desvantagens de dada alternativa. 

 

182. Por meio das ferramentas de Design Thinking, foram elencadas as vantagens e 

desvantagens de cada uma das soluções apresentadas nesse AIR. Posteriormente, por meio de 

Formulários respondidos por especialistas das áreas técnicas relacionadas a esse AIR compilou-se os 

gráficos indicativos de valoração dos critérios conforme o Quadro 20. 

 
8.2 Impactos e Comparação das Alternativas 
 
183. Esta seção apresenta uma análise dos efeitos potenciais positivos e negativos 
relacionados às alternativas apresentadas, na perspectiva dos especialistas. 
 
184. Foi conduzida primeiramente uma análise qualitativa dos efeitos potenciais das opções 
regulatórias para o tratamento do problema identificado. Destaca-se que os benefícios (ou vantagens) 
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foram entendidos de forma ampla, isto é, qualquer mudança que melhore a condição ou o bem-estar de 
um ator ou grupo de atores. De modo similar, os custos (ou desvantagens) foram compreendidos como 
quaisquer fatores que piorem a condição ou o bem-estar de um ou mais dos atores estudados. 

 
185. A partir da identificação das vantagens e desvantagens de cada alternativa foi aplicada 
metodologia de Opções x Critérios descrita na seção 8.1., alcançando-se os seguintes resultados: 
 
8.2.1 Solução Principal: 1-F + 2A (Se, como e onde devem ser alteradas a regulamentação para outorga 
e as regras de contratação de uso de rede para usinas híbridas / associadas?) 
 
186. Conforme a Figura 6, constata-se que a Alternativa mais aderente aos critérios adotados é 
a de número 4. 
 

  

  
 
Figura 6: Avaliação das alternativas para o tratamento das Soluções 1-F e 2-A 
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187. A Alternativa 1 trata-se da opção de não se alterar a regulação para fins de outorga ou os 
procedimentos de rede, e significa em manter a regulamentação vigente, com implicações diretas em 
não se regulamentar o tema.  
 
188. Pelo comando legal vigente os custos da Rede Básica do Sistema Interligado Nacional são 
pagos pelos geradores e consumidores conectados no sistema, sendo cada um responsável por 50% dos 
pagamentos. Estes custos são as Receitas Anuais Permitidas das empresas concessionárias de 
Transmissão que operam no Sistema Interligado Nacional. 
 
189. No caso, todos os geradores que utilizam a Rede Básica para injetar potência custeiam 
50% das receitas de todas as transmissoras, sendo estas receitas determinadas nos contratos de 
concessão e reajustadas e revisadas periodicamente pela ANEEL. Desta forma, os geradores têm que 
ratear estes custos, sendo o rateio proporcional aos Montantes de Uso do Sistema de Transmissão 
(MUST) contratados por cada gerador. 
 
190. O MUST contratado também tem a importante função de reservar a capacidade da rede 
de transmissão para o uso do contratante. Injeção ou consumo de potência acima dos valores 
contratados não são garantidos pelo ONS, havendo cobrança de Parcela de Ineficiência por 
Ultrapassagem (PIU) caso haja ultrapassagem e podendo haver penalidades. 
 
191. A REN 666 (ANEEL, 2015) estabelece que a contratação dos geradores deve ser, no 
mínimo, a potência instalada subtraída da carga própria, sendo que estas informações estão contidas no 
seu ato de outorga, que passou por análise prévia do Ministério de Minas e Energia ou da ANEEL/SCG. 
 
192. Este comando normativo se baseia na premissa de que uma usina tem capacidade para 
gerar na sua potência máxima, descontada a carga própria e, portanto, a REN 666 (ANEEL, 2015) 
permite que seja contratado este MUST, reservando a capacidade da rede para este máximo de 
potência injetada. De forma diversa das distribuidoras e dos consumidores, cujo máximo valor de 
consumo não pode ser facilmente definido, o valor de máxima injeção de potência de cada central 
geradora é conhecido, sendo possível determinar no regulamento o valor a ser contratado de MUST. 
 
193. Diante do explanado acima, o critério para o rateio de 50% dos custos da Rede Básica a 
serem pagos pelos geradores leva em consideração a potência instalada deles. Esta regra é definida para 
todos os geradores conectados que utilizam a Rede Básica para injetar potência e, portanto, todos 
concorrem no mercado de energia em igualdade de condições, pois do ponto de vista do gerador, o 
pagamento pelo uso da Rede Básica é um custo a ser considerado na composição do preço ofertado da 
energia. 
 
194. Em todas as alternativas de intervenção regulatória para o tema estudado propõe-se que, 
de alguma forma, a contratação do uso para geradores em valores inferiores ao da potência instalada 
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seja permitida. Com relação aos geradores que possuem TUST estabilizada, qualquer alteração neste 
sentido poderá representar custo adicional para o segmento consumo. 
 
195.  Pensando no longo prazo e considerando a receita total da Rede Básica constante em um 
intervalo de tempo, qualquer redução no montante de uso já contratado de alguma central geradora 
gerará aumento tarifário para todos os geradores, de modo a compensar essa diminuição de receita. No 
limite, se todas as centrais geradoras reduzirem os montantes de uso em percentual semelhante, haverá 
aumento tarifário de modo a compensar esta redução, fazendo com que os valores efetivamente pago 
pelas centrais geradoras se mantenham constantes. 
 
196. É preciso avaliar se a extensão da proposta de hibridização para os geradores existentes 
não irá ensejar custos adicionais para os demais geradores e consumidores, ao permitir que apenas 
alguns contratem em valor abaixo da potência instalada.  
 
197. Eventual extensão poderá resultar na necessidade de compensação no preço pago pelos 
consumidores, tendo em vista que os custos dos geradores variarão para menos ou para mais por 
intervenção regulatória da ANEEL, o que pode não ser desejável, tendo em vista os rebatimentos 
contratuais e aumento da complexidade do arcabouço regulatório. 
 
198. O argumento dos geradores para que a ANEEL permita a contratação de MUST menor 
que a potência instalada é a de eventual complementariedade entre os geradores associados em uma 
mesma conexão física, bem como dentro da própria usina híbrida. Ocorre que esta 
complementariedade também pode ser verificar em uma região geoelétrica e não apenas em um ponto 
de conexão. Dessa forma, é preciso avaliar os efeitos da hibridização na competição pelo mercado entre 
os geradores híbridos ou associados e os demais geradores localizados na mesma região geoelétrica. 
   
199. Toma-se como exemplo um grupo de 10 centrais geradoras conectadas em uma 
Subestação da Rede Básica de maneira independente. Este mesmo grupo de centrais geradoras pode 
estar compartilhando o sistema de transmissão de interesse restrito para acesso nesta mesma 
Subestação da Rede Básica. Do ponto de vista da Rede Básica, estas usinas têm o mesmo impacto, 
estando conectadas independentemente ou por conexão compartilhada.  

 
200. Dessa forma, as usinas em conexão compartilhada podem obter uma vantagem 
competitiva, podendo contratar um MUST menor, em relação às que se conectam de maneira 
independente, mesmo que em relação a Rede Básica as duas situações sejam idênticas. Esse 
compartilhamento é benéfico e se dá por acordo entre as centrais geradoras, havendo inclusive o 
impacto positivo de necessitar de menos espaço físico nas subestações da Rede Básica. A atual forma de 
contratação garante que cada usina, de maneira independente, terá o direito de injetar a sua potência 
instalada subtraída das cargas próprias, e realiza um rateio de custos de forma equânime entre todos os 
geradores, gerando um equilíbrio competitivo no mercado de geração. 
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201. Sob a ótica da transmissão, a premissa de concorrência igualitária entre as fontes de 
geração pressupõe que todas as centrais geradoras permaneceriam com a mesma regra de contratação 
de MUST.  
 
202. Caso seja permitida a contratação de MUST menor que a potência instalada subtraída das 
cargas, será dada vantagem competitiva para as centrais de geração existentes que compartilham o 
sistema de transmissão de interesse restrito, mesmo que as que não compartilhem deste sistema de 
interesse restrito causem o mesmo impacto na rede. 
 
203. Esta alternativa 1 tem uma complexidade normativa e operacional menor, pois não 
haverá necessidade de: 
 

a) Rever o mecanismo de incentivo para não ultrapassagem de MUST contratado; 
b) Criar mecanismo para evitar reiteradas recontratações de MUST em intervalo de 

tempo pequeno; 
c) Estabelecer metodologia para rever os preços de energia vendida em uma eventual 

redistribuição dos custos de transmissão entre os geradores existentes; 
d) Estudar impactos desta nova normativa no cálculo de tarifas de uso do sistema de 

transmissão estabilizada para geração. 
 
204. Por outro lado, se manterão as barreiras regulatórias que diminuem o estímulo, porém 
não impedem, da hibridização e associação de usinas. Consequentemente, não será aproveitada a 
oportunidade para otimização da rede, em especial no ponto de conexão. 
 
205. O planejamento do sistema é feito pela EPE e ONS considerando o sistema como um 
todo, inclusive o rateio de custo como é feito atualmente. Alterações para permitir a contratação MUST 
menor que a potência instalada subtraída das cargas próprias pode ter um efeito reduzido na otimização 
da rede, que ficaria restrito às subestações de conexão. Mas a regra atual dificulta o equilíbrio entre os 
agentes geradores com diferentes fontes, devido a seus fatores de capacidade, uma vez que pagam da 
mesma forma pelo referido uso da rede. 
 
206. A Alternativa 2 implica em alterar apenas as regras para contratação de uso de rede, 
possibilitando o compartilhamento do seu uso entre as usinas de mesmo ponto de conexão, de forma a 
permitir a livre contratação do uso pelo empreendedor por sua conta e risco, considerando as suas 
configurações de suprimento. 
 
207. Uma vantagem elencada pelos agentes de geração com relação aos projetos híbridos e 
associados seria a redução dos custos de conexão com a possibilidade de otimizar a contratação do uso. 
 
208. Os projetos poderão ser feitos de maneira a minimizar cortes de geração, maximizando a 
complementariedade de geração de cada fonte, por conta e risco do empreendedor. 
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209. A possibilidade de otimizar o uso da rede através da instalação de uma maior capacidade 
instalada de usinas de geração do que a contratação do uso autorizada pode ser uma vantagem 
traduzida em economias no desenvolvimento da rede, maximizando o uso da rede existente em 
específico no ponto de conexão. 
 
210. Espera-se que haja um aumento da capacidade instalada de geração no ponto de conexão 
(conexão rasa) mantendo um baixo impacto na rede básica (conexão profunda). Sendo assim, o impacto 
na rede será limitado, mas com possíveis ganhos de escoamentos, principalmente em locais que 
possivelmente não teriam margem de escoamento ou necessitariam de investimentos na rede para 
expansão. 
 
211. Destaca-se que essa proposta foi discutida na Nota Técnica n° 161/2014-SRT/ANEEL, de 2 
de junho de 2014 (ANEEL, 2014), no âmbito da instrução da REN 666 (ANEEL, 2015). 
 
212. A alternativa 2 apresenta avanços regulatórios, na medida em que possibilita ao setor 
otimizar suas soluções de fornecimento de energia, conforme seus estudos e análise de 
complementariedade, bem como novos modelos de negócios, propondo configurações de suprimento, 
com maior integração da capacidade de geração e diminuição da intermitência com possibilidade de 
adaptação da geração à mudança de oferta e demanda, sendo assim mais eficientes. Além de que esta 
alternativa atende em grande maioria as contribuições recebidas da CP 014/2019, pouco mais de 60%. 
 
213. Esta opção maximiza o uso da rede existente e podem resolver os problemas de 
escoamento em determinados pontos de conexão e talvez em algumas áreas e subáreas do sistema de 
transmissão. 
 
214. Esta alternativa traz isonomia entre as soluções sendo a mesma regra aplicada para novas 
plantas híbridas ou associadas e as configurações existentes de geração. 
 
215. Espera-se que a potência injetável no ponto de conexão aumente, mas a capacidade 
instalada da rede permaneça a mesma, portanto, o impacto na rede será limitado. 
 
216. Para o agente empreendedor da usina, esta alternativa trará economia de projeto com 
redução no OPEX durante a vida útil do ativo. Para projetos existentes a opção possibilita melhorar a 
performance operacional da usina. 
 
217. As soluções dos agentes empreendedores estão sujeitas à análise e aprovação do ONS 
mediante parecer de acesso, conforme regramento, o que garante na integração os requisitos técnicos 
de continuidade e qualidade da rede de transmissão, levando em conta a disponibilidade da capacidade 
da rede. Além disso, os estudos devem manter o critério que utiliza a rede completa como premissa 
para compor as análises. 



 
 
P. 55 do RELATÓRIO DE AIR Nº 002/2020, de 23/07/2020. 

 
 

* O Relatório de AIR é um documento emitido pelas Unidades Organizacionais e destina-se a subsidiar as decisões da 
Agência. 

 
218. Por outro lado, a EPE argumenta que os benefícios para o sistema parecem ser muito 
pequenos, e restritos às redes radiais próximas aos geradores. Assim sendo, pode não ocorrer um 
benefício direto para o sistema. 
 
219. O benefício poderia estar, portanto, restrito (ou pelo menos seria maior) ao gerador, que 
estaria reduzindo custos de transporte sem o benefício direto para o sistema, conforme mencionado no 
paragrafo anterior. 
 
220. Mesmo sendo uma declaração dos empreendedores, estes deverão, na definição de sua 
potência injetável para fins de contratação do uso, considerar a capacidade de conexão à rede com base 
no resultado de geração ideal da planta híbrida ou associada, gerando um caso de negócios lucrativo 
para o projeto, pois toda e qualquer ultrapassagem deverá ter sua energia cortada do sistema, até uma 
nova condição de contratação. 
 
221. A definição da contratação do uso deverá ser única por empreendimento e, em casos de 
empresas diferentes, podendo ser objeto de acordo entre as partes com objetivo de definir quem 
deverá representar as usinas. Neste caso, os empreendimentos do mesmo grupo levariam certa 
vantagem competitiva. 
 
222. Há necessidade de ainda constar na outorga e no momento da integração dos 
empreendimentos a potência instalada das usinas, além da potência injetável, com o intuito de controle 
e operação do sistema, e planejamento da rede. 
 
223. Faz-se necessário um maior controle de alterações da potência injetável, com maiores 
obrigações a serem definidas no regramento, bem como estudo e definição de uma tarifa de uso da 
rede da usina nova a ser associada a usina existente. 
 
224. Esta proposta não considera ainda os estudos de casos em que o empreendimento 
híbrido ou associado seja composto de uma usina com capacidade de armazenamento. Esse requisito 
deve estar previsto nas regras específicas que devem ser criadas para contratação de uso por esses 
empreendimentos em futura regulamentação. 
 
225. A proposta pode impedir a correta alocação dos custos do sistema de transmissão, 
conforme estabelece a alínea b) do inciso XVIII do art. 3º da Lei nº 9.427 (BRASIL, 1996), de modo a 
assegurar maiores encargos aos que mais oneram o referido sistema. 
 
226. Além disso, a depender da forma de contratação, a proposta pode provocar um aumento 
da complexidade no processo de liquidação financeira dos EUST. 
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227. A Alternativa 3 inova, além da alteração das regras de contratação de uso de rede, ao 
criar a definição de uma potência injetada a ser declarada pelo agente, e consiste no fato de que a 
outorga de autorização para as usinas híbridas ou associadas estabeleça a condição especial desses tipos 
de usina de maneira que os projetos tenham, desde o seu nascimento, a caraterização necessária para a 
flexibilização da contratação de acesso. 

 
228. A REN 666/2015, estabelece que o montante de uso do sistema de transmissão deve ser 
contratado com, no mínimo, o valor da potência instalada subtraída a carga própria. Já a REN 583/2013 
estabelece, dentre outras coisas, as definições de potência instalada e líquida de empreendimento de 
geração de energia elétrica. 

 
229. Assim, vê-se que o arcabouço regulatório vincula a contratação de uso às informações 
prestadas no processo de outorga. Desta feita, uma solução para permitir aos agentes de geração 
flexibilidade na contratação do uso do sistema de transmissão é que as condições para tal situação já 
estejam definidas em seu ato de outorga, o que pode ser feito por meio da definição de uma “potência 
máxima injetável”. Tal parâmetro consistiria na potência máxima que o arranjo de geração (seja usina 
híbrida ou associada ou convencional) injetará na rede considerando a combinação das fontes. Esse 
valor deve ser oriundo dos próprios estudos do agente e seria de sua total responsabilidade.  
 
230. Porém, para materializar essa proposta as informações das características de múltiplas 
fontes, bem como a capacidade instalada e potência injetável, comporiam a resolução autorizativa da 
usina. 
 
231. Assim, as outorgas emitidas para usinas de múltiplas fontes apresentariam a própria 
informação de que o empreendimento se trata de usina híbrida ou associada, as fontes primárias, as 
capacidades instaladas e líquidas, bem como a potência máxima injetável.  

 
232. Quanto às regras de contratação, seria necessário alterar a REN 666/2015, incluindo um 
dispositivo que permita a possibilidade de contratação flexível do uso do sistema de transmissão, 
mediante a potência máxima injetável declarada quando do ato de outorga, conforme sugestão: “Para 
as usinas de múltiplas fontes o MUST de que trata o caput é dado pelo valor declarado pelo usuário da 
máxima potência elétrica injetável no sistema, que deverá ter valor no mínimo igual à potência máxima 
injetável estabelecida em seu ato de outorga”.  
 
233. Com isso o agente de geração poderia contratar a potência que lhe fosse conveniente, 
refletindo aquilo que de fato seria seu uso do sistema, tendo como limitação apenas o parâmetro da 
“potência máxima injetável” que é por ele declarada no ato de outorga. 
 
234. Essa alternativa proporciona, assim como outras aqui apresentadas, a possibilidade de o 
agente de geração contratar um montante compatível com o seu real uso do sistema, otimizando a 
utilização das instalações de conexão à Rede Básica. As soluções de fornecimento de energia, conforme 
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seus estudos e análise de complementariedade, bem como novos modelos de negócios propondo 
configurações de suprimento seriam contempladas da mesma forma como nas demais alternativas. 
 
235. O que se tem de diferente nesta alternativa é que ela permite maior transparência das 
informações dentro do Setor Elétrico como um todo. Isso porque a caracterização da usina será 
evidente desde o seu ato de outorga até os aspectos operacionais. 

 
236. Caso seja permitido que o agente de geração contrate MUST com valor diferente da 
Potência Líquida (capacidade instalada subtraída da carga própria) em virtude de sua característica de 
gerador por meio de “múltiplas fontes”, sem que isso seja explicitado na outorga, as informações das 
bases de dados oficiais do setor ficariam incompletas.  

 
237. Entretanto, a EPE argumenta que os benefícios para o sistema “parecem ser muito 
pequenos, e restritos às redes radiais próximas aos geradores, não ocorrendo um benefício direto para o 
sistema”. Como as regras de acesso e da tarifa são feitas para alocação dos custos, isso poderia 
representar uma transferência de custos para os demais acessantes, e por isso carece de investigação. 
 
238. Além disso, a depender da forma de contratação, o processo de liquidação financeira dos 
EUST pode se tornar mais complexo. Ademais, soma-se a isso o fato de que as usinas existentes que 
desejarem contratação flexível terão que se submeter à processo de alteração da outorga antes de 
efetuar a mudança na contratação, conforme regramento atual. 
 
239. A Alternativa escolhida é a de número 4, que além de propor a alteração das regras de 
contratação de uso de rede, estabelecem uma faixa de potência injetada a ser estabelecida no ato de 
outorga. Essa alternativa é mais eficiente pois permite que a empresa possa alterar os contratos de 
conexão sem a necessidade de se revisar a outorga, desde que essa variação esteja dentro da faixa 
previamente estabelecida. 

 
240. Nesta alternativa, o montante de contratação para o uso da rede será declarado pelo 
empreendedor ou conjunto de empreendedores e deverá estar dentro de uma faixa definida no ato de 
outorga, sendo seu limite inferior a potência instalada da usina com maior valor e o limite superior a 
soma das potências instaladas de todas as usinas. Como exemplo, uma Usina Eólica com 100 MW de 
potência instalada associada a uma Usina Fotovoltaica de 30 MW de potência instalada, o 
empreendedor poderia escolher a contratação do uso com potência injetável na rede no valor entre 100 
a 130 MW. 

 
241. Em um dos estudos apresentados pelos agentes, por meio da Consultoria “MRTS” e 
presentes nos Estudos da EPE - NT No EPE-DEE-NT-025/2017-r0, que utilizaram dados de longo prazo 
com discretização horária, demonstrou-se que, para um determinado caso, o montante ótimo do 
sistema a ser contratado é um pouco inferior à soma das capacidades nominais das duas usinas 
consideradas (EPE, 2017). 
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242. Para determinada configuração destacada, de 70% de eólica com 30% de fotovoltaica, o 
montante ideal indicado foi de 97,5% da soma das potências, com uma consequente economia de cerca 
de 2,5% da tarifa de uso da rede, já descontadas as perdas por curtailment. 

 
243. Assim, demonstra-se que haveria um benefício decorrente da subcontratação do MUST, 
em relação à receita esperada para o empreendimento, indo ao encontro da estratégia de contratação 
dos geradores, que será próxima da soma dos MUST em alguns casos específicos a depender das 
características do ponto de implantação das usinas. 
 
244. Haveria uma maior otimização do uso da rede pelo menos no ponto de conexão comum 
das usinas, e uma possível modernização do setor elétrico e incremento de novos modelos de negócios 
de geração, aumentando assim a oferta de energia nova, trazendo inovações tecnológicas, propiciando 
mais competição e eventual redução, a médio prazo, do preço da energia. 
 
245. Essa alternativa vai ao encontro dos pleitos do mercado, conforme verificado na CP 
014/2019, e teria uma facilidade de aceitação no setor regulado. Ademais, ela não traz grandes 
impactos de implantação, uma vez que o Operador consegue, na fase de Interligação, garantir que o 
agente realize suas obrigações previstas nos Procedimentos de Rede já com as devidas alterações 
necessárias. 

 
246. Em termos de planejamento da rede não foi identificado grandes impactos, uma vez que 
a otimização ocorrerá nos pontos de conexões e com as devidas instalações de controle por parte do 
agente, que será abordado mais adiante nesse AIR. 

 
247. Ademais, pode haver menor aproveitamento da energia possível de ser gerada em 
determinados momentos por razões de restrição elétricas relacionadas a limitação da rede 
(curtailment), implementação de dispositivo para corte automático de geração, mecanismos para 
apuração e contabilização de ultrapassagem, itens que serão avaliados mais adiante em separado. 

 
248. Pondera-se, entretanto, que as regras atuais de contabilização da geração podem não se 
mostrar adequadas para determinadas fontes ou combinações, fato que deverá ser estudado pelas 
respectivas áreas responsáveis, junto da análise da dificuldade na combinação de tecnologias onde as 
modalidades de contrato (disponibilidade ou quantidade), que podem variar da fonte ou do leilão. 
Como a contabilização da produção em cada um desses contratos ocorre de maneira específica, a 
remuneração e a alocação de riscos da produção combinada podem não se dar de maneira adequada. 
 
249. Por fim, faz-se necessário a criação de critérios regulamentares para possíveis alterações 
da demanda injetável pelo agente, no intuito de uma maior confiabilidade e segurança da rede e do 
mercado. Ademais, a depender da forma de contratação, haverá um aumento da complexidade no 
processo de liquidação financeira dos EUST. 
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250. Ressalta-se que há outros dispositivos regulatórios relacionados à contratação que 
estabelecem os critérios para alteração do MUST contratado pelos usuários (Critérios de alteração dos 
Montantes de Uso contratados). Esses critérios são diferentes entre os usuários, e são estabelecidos na 
REN nº 666/2015 e detalhados no item “6.5. Critérios para a celebração de CUST” do Submódulo 15.4 
dos Procedimentos de Rede. 

 
251. De forma geral, destaca-se a diferença que existe entre os critérios para o segmento 
consumo (unidades consumidoras e distribuidoras) e para as centrais de geração. O item “6.5.3 Critérios 
para agentes de geração” traz, sobre esse ponto, o seguinte: 
 

a) contratação do uso por tempo indeterminado ou até a data de término de sua 

concessão ou autorização; 

b) a possibilidade de aumentar ou reduzir o MUST contratado em decorrência de 

determinação regulamentar, ou, a qualquer tempo, mediante solicitação e 

justificativa do agente, com base em análise técnica do ONS, consolidada em parecer 

de acesso específico para este fim; 

 
252. De forma geral, o segmento consumo possui as seguintes particularidades em relação ao 
segmento de geração: 
 

a) definição de um horizonte de 4 anos para a contratação do MUST; 

b) definição de regras para aumento e redução do MUST contratado, com limite de 

quantidade de aumentos por ano, além de limites de alteração de MUST de forma 

não onerosa; 

253. Assim, uma vez que se avalia nesta AIR alternativas regulatórias que tornariam o MUST 
contratado das centrais de geração menos restritivo, deve-se avaliar a extensão dos demais dispositivos 
também às centrais de geração. Isso porque pode-se inferir que a contratação do uso por usinas do tipo 
híbrida ou associada da forma analisada nas Alternativas citadas levará à uma dinâmica maior na 
contratação do MUST por esses agentes, o que indica que poderá haver maior quantidade de 
solicitações de alteração de MUST do que para as centrais de geração atualmente. 
 
254. A possibilidade de criação de um horizonte para a contratação do MUST e de regras para 
aumento e redução desses valores pode ser avaliada no contexto de se restringir um pouco a liberdade 
dos geradores gerirem sua contratação, pois é possível que a partir da complementaridade de fontes 
existentes em sua outorga ou através de modelos de compartilhamento da contratação do uso haja 
razões para os geradores desejarem alterar com mais frequência o MUST contratado. Alterações 
constantes no MUST podem dificultar a gestão e planejamento de expansão da Rede Básica. 
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255. No entanto, deve-se avaliar essa possibilidade de forma mais ampla, considerando-se o 
objetivo alocativo das tarifas de uso. Assim, cabe destacar as diferenças atualmente existentes entre o 
segmento consumo e o de geração no cálculo da TUST. 

 
256. Em um dos pontos da REN nº 559/2013, que estabelece o procedimento de cálculo da 
TUST, considera-se o rateio inicial dos encargos de uso do sistema de transmissão na proporção de 50% 
(cinquenta por cento) para o segmento geração e 50% (cinquenta por cento) para o segmento consumo, 
aplicando-se para o cálculo a metodologia locacional e os MUST contratados pelos usuários. 

 
257. No entanto, a TUST para as centrais de geração é definida de forma estabilizada17 – por 
toda a outorga ou por 10 ciclos tarifários, a depender da comercialização de energia nos leilões de 
energia nova. A estabilidade da tarifa permite a redução dos riscos dos geradores, contribuindo para a 
redução de preços de energia em contratos de longo prazo. 

 
258. As diferenças anuais apuradas a cada ciclo tarifário, para mais ou para menos, entre as 
TUST estabelecidas para o segmento geração e aquelas efetivamente obtidas para o mesmo ciclo 
mediante simulação anual, são contabilizadas e atribuídas ao segmento consumo de forma proporcional 
aos MUST contratados. Ou seja, o segmento consumo assume o risco da diferença tarifária entre aquela 
previamente estabelecida a partir de previsões de crescimento do sistema e a efetivamente obtida 
quando do cálculo das tarifas no ciclo tarifário. O critério de rateio dos recursos necessários de 50% para 
o segmento geração e 50% para o segmento consumo, é o ponto de partida para o cálculo tarifário e é 
alterado a depender do resultado obtido no ciclo. 

 
259. Ressalta-se que a alocação do risco de variação da TUST do segmento geração ao 
segmento consumo não é maléfica a este segmento. Pelo contrário, o segmento consumo se beneficia 
da redução do valor da energia (pela eliminação do risco associado ao preço do uso do sistema de 
transmissão) e assume a variação de TUST referente ao montante de recursos necessários para o 
pagamento das concessionárias de transmissão. 

 
260. Dado o exposto, a avaliação da criação de critérios mais restritivos de alteração na 
contratação do MUST anualmente nos moldes do que se permite ao segmento de consumo deve 
necessariamente considerar a metodologia de cálculo da TUST. 

 
261. Ressalta-se que a REN nº 559 traz, em seu Art. 7º, disposição sobre os casos em que se 
deve recalcular a TUST. O recálculo é aplicável quando há alteração do ponto de acesso à Rede Básica ou 
quando a máxima potência injetável no sistema tenha aumentado em mais de 10% em relação ao 
considerado no cálculo da TUST. Destaca-se que se o aumento for de até 10%, para manutenção ou para 

 
17 Exceto usinas cotistas, que possuem a energia integralmente alocada no ACR e repassam os custos de transporte para as 
distribuidoras. 
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redução no valor de máxima potência injetável no sistema em relação ao considerado no cálculo da 
TUST estabelecida, a TUST não será alterada. Outra condição importante a ser destacada é que não há 
alteração de TUST para centrais de geração vencedoras de leilões de energia nova. 

 
262. A alternativa consiste em manter a regra atual, não se criando critérios para a alteração 
do MUST contratado. Assim, o MUST inicialmente contratado (seja pela regra da Alternativa 3 ou 4) 
poderia ser alterado com maior liberdade, conforme definido no item 6.5.3 do Submódulo 15.4 dos 
Procedimentos de Rede. 

 
263. Essa alternativa promove uma flexibilidade maior para os geradores, que poderão 
desenvolver melhor suas estratégias de contratação do uso com foco em maximização do retorno na 
geração de energia. Isso pode significar uma redução do preço de energia para os consumidores do 
mercado livre. Ademais, ela traz maior simplicidade da regulação, pois não enseja a criação de critérios 
adicionais para as centrais geradoras. 

 
264. Entretanto, um eventual aumento das solicitações de alteração do MUST contratado para 
o ONS pode significar um aumento do custo administrativo do operador, que deverá realizar mais 
análises técnicas dos impactos das alterações e mais aditivos contratuais com os geradores. De todo 
modo, destaca-se que esse aumento pode ser significativo pois o segmento geração é o responsável 
pela grande maioria dos usuários da Rede Básica. 
 
265. As alterações de MUST de forma sucessivas poderão gerar ineficiência alocativa dos 
custos da Rede Básica, uma vez que nem todas as alterações de MUST dos geradores geram recálculo da 
TUST. Assim, supondo que os fatores motivadores para um eventual aumento de MUST em até 10% 
(quando não enseja recálculo da TUST) seja percebido por todas as centrais geradoras, o movimento de 
aumento do MUST por várias delas poderá gerar impactos significativos (ou, ao menos, não 
desprezíveis) na alocação de custos de investimentos na Rede Básica, a serem arcados pelo segmento 
consumo. 

 
266. Ademais, os benefícios de redução de custo de transporte para as centrais de geração 
que eventualmente sejam refletidos em redução de preço serão percebidos apenas pelo segmento de 
consumidores livres, ou seja, o segmento consumo arcaria com um ônus e apenas uma parte desse 
segmento teria o bônus correspondente. 

 
267. Outra possibilidade (ou alternativa, por assim dizer) é alterar o regulamento com a 
criação de critérios mais restritivos de alteração de MUST para geradores híbridos e associados. 

 
268. Esta alternativa significa criar para as centrais de geração (híbridas e associadas) limites 
para a alteração do MUST similares aos já existentes no segmento consumo. Os limites seriam a 
definição de um horizonte de contratação de MUST, assim como os critérios de quantidade de aumento 
de MUST em um ano e os limites para a alteração de forma não onerosa. 
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269. Importante destacar que se entende que os critérios aqui analisados não apresentarão 
grande restrição prática para a alteração de MUST dos geradores. Por exemplo, se limitar a quantidade 
de aumento do MUST em até 4 vezes no ano não terá grandes efeitos práticos para a grande maioria 
dos geradores – esse limite atuará apenas em algumas situações extremas. Assim, os pontos positivos e 
negativos a seguir avaliados não são necessariamente os duais (ou opostos) da alternativa anterior. 

 
270. Essa alternativa traria maior previsibilidade de carga administrativa para o ONS, o que 
permitiria que o operador se preparasse para desenvolver essa atividade sem maiores problemas, mas 
viria com uma maior complexidade para a regulação, pois não enseja a criação de critérios adicionais 
para as centrais geradoras. 
 
8.2.2 Solução Complementar: 1-A - A definição da usina híbrida se dará pela quantidade de outorgas 
ou estará associada a medição, ou a ambos? 
 
 

  
 
Figura 7: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 1-A 

 
271. Para a Solução 1-A, a alternativa que teve melhor avaliação quanto aos critérios 
apresentados é a de número 2. O que distingue essa da Alternativa 1 é o fato de que para usinas 
híbridas a medição pode ser distinta por tecnologia, mesmo em uma única outorga. A falta da exigência 
de medição individualizada não é um problema visto que outras questões atinentes às usinas híbridas, 
como o tratamento de desconto de TUSD/TUST, são adequadamente tratadas na escolha das 
alternativas das demais Soluções desse AIR. 
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8.2.3 Solução Complementar: 1-B - Onde devemos tipificar as usinas híbridas, na outorga ou nos 
Procedimentos de Rede? 
 

  

 

 

 
Figura 8: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 1-B 

 
272. Nesse caso, a alternativa com melhor desempenho é a Alternativa 1, onde a usina híbrida 
já trará a sua tipificação no próprio ato de outorga. Já para as usinas associadas, essa associação deverá 
constar tanto na outorga do novo acessante quanto na outorga das demais usinas que comporão essa 
associação, além de poder também estar presente no ato de ampliação da outorga com a incorporação 
de mais uma tecnologia de geração. 
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8.2.4 Solução Complementar: 1-C - A definição da usina considerará uma fonte a principal ou será 
proporcional às fontes? 
 

  
 
Figura 9: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 1-C 

 
273. Com base no resultado apresentado no Quadro 23, a alternativa escolhida para a Solução 
1-C é a de número 2. Nesse contexto, será necessário determinar no processo de outorga as tecnologias 
de geração a serem implementadas. 
 
8.2.5 Solução Complementar:  1-D - Será necessário estabelecer necessidade de documentação 
específica para usinas híbridas em Resolução Normativa? 
 

  
 
Figura 10: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 1-D 
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274. A regulamentação das usinas híbridas e associadas ensejará a adequação do arcabouço 
regulatório para compatibilizar as normas existentes aos novos atributos desses empreendimentos. Das 
duas propostas elencadas, a que apresentou melhor resultado frente aos critérios utilizados foi a 
Alternativa 2. Nesse caso, será necessária a adequação da regulamentação atual por meio de uma 
Resolução Normativa simples de caráter geral, que alterará as normas atuais. Assim, o processo 
incorrerá em menor estoque regulatório e em uma prática mais simples, objetiva e de fácil 
entendimento pelos agentes e demais integrantes da sociedade. 
 
8.2.6 Solução Complementar: 1-G - Será necessário comprovar complementariedade de fontes para as 
usinas híbridas / associadas? 
 

  
 
Figura 11: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 1-G 

 
275. A obrigatoriedade de complementariedade entre as fontes para se autorizar uma usina 
híbrida ou associada ocorre tanto na prática da experiência internacional como em estudos trazidos por 
empreendedores no cenário doméstico. Entretanto, por meio dos critérios adotados, constata-se que 
essa exigência não é a alternativa mais eficiente e eficaz. Assim, opta-se pela Alternativa 2, que implica 
em não se exigir para fins de outorga a complementariedade entre as fontes. 
 
276. Ainda que isso pareça um contrassenso, caberá ao empreendedor avaliar essa questão no 
âmbito do projeto e decidir se esse ponto é relevante ou não para alavancar seu modelo de negócio. 
Não caberá à regulação essa determinação.  
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8.2.7 Solução Complementar: 2-B - As regras de tarifa de ultrapassagem devem ser alteradas para as 
usinas híbridas / associadas? Como? 
 

  

  

 

 

Figura 12: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 2-B 
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277. Quanto à Parcela de Ineficiência por Ultrapassagem (PIU), deve-se fazer algumas 
reflexões. Primeiramente, deve-se compreender que a construção do processo regulatório das usinas 
híbridas e associadas envolvem uma série de pré-requisitos a serem observados, a começar pela 
limitação da injeção de potência por meio da definição da faixa de potência injetável para fins de 
contratação do uso da rede (Soluções 1-F e 2-A), determinação da obrigatoriedade do corte de carga 
(Solução 2-C), implantação do SEP (Solução 1-E), e caso tudo isso não seja suficiente para se evitar 
eventual falha técnica do mecanismo de proteção ou de eventual mau comportamento do agente, tem-
se a aplicação da PIU. 
 
278. Especificamente em relação à PIU, nenhuma das alternativas propostas foi claramente 
apontada, com base nos critérios adotados, como a melhor alternativa. Infere-se da pesquisa que a 
eficiência é maior quanto maior for a tarifa de ultrapassagem.  

 
279. Pode-se verificar na evolução da regulamentação da contratação do uso dos sistemas de 
transmissão que a ultrapassagem dos montantes de uso contratados é uma preocupação recorrente18. 
Por exemplo, a Nota Técnica nº 161/2014-SRT/ANEEL, cita a constatação de ultrapassagem por usinas 
geradoras no Relatório de Ultrapassagens de Geradores 2011 encaminhado pelo ONS. 

 
280. Assim, a regulamentação estabeleceu uma série de dispositivos que buscam, de forma 
complementar, manter os incentivos para a correta contratação do uso. Um dos mais relevantes desses 
dispositivos é a tarifa de ultrapassagem, estabelecida na REN nº 666/2015 com o valor igual a três vezes 
a tarifa de uso estabelecida para cada horário de contratação. Para as centrais de geração, a tarifa de 
ultrapassagem é aplicada por ponto de conexão à potência injetada que for superior a 101% (cento e 
um por cento) do MUST contratado. 
 
281. A avaliação da eficiência da contratação foi tema de uma recente Análise de Resultado 
Regulatório – ARR desenvolvida pela SRT. A ARR nº 1/2020-SRT/ANEEL, disponibilizada para as 
contribuições da sociedade através da TS 001/2020, avaliou os efeitos da intervenção regulatória (REN 
nº 666) referentes à aplicação da PIU, conforme pode ser verificado em sua ‘Seção 6.2. Eficácia. Em 
resumo, pode-se destacar o seguinte: 

 

• o IUD – Indicador de Ultrapassagem de Demanda – das centrais de geração aumentou 

de 2011 a 2015, em decorrência do aumento da quantidade de pontos de conexão 

com ultrapassagem e, de 2015 a 2018, diminuiu e depois se estabilizou, a quantidade 

 
18 A documentação constante das Audiências Públicas nº 045/2009, nº 039/2014, nº 011/2015 e nº 030/2015, destaca a 
preocupação com a ultrapassagem da demanda contratada pelos usuários, assim como propostas de evolução no 
regulamento para tratamento da questão. 
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de pontos de conexão com ultrapassagem se manteve sem grandes variações após 

2015; 

• a avaliação estratificada das ultrapassagens por tipo de gerador mostra que o 

aumento das ultrapassagens tem se dado praticamente pelas usinas eólicas; 

• o IUD das distribuidoras tem se reduzido com o passar dos anos; 

• o IUD das centrais geradoras é de 31%. Ele é maior do que o das distribuidoras – no 

último ano avaliado, 2018, o IUD das centrais geradoras foi três vezes maior; 

 
282. Nas conclusões a ARR destaca que “o Indicador de Ultrapassagens de Demanda (IUD) 
diminuiu consideravelmente para as distribuidoras, já para os geradores, o comportamento foi mais 
variável, ainda assim, houve pequena redução”. A redução citada nas conclusões é referente ao período 
todo analisado, 2011 a 2018. Ao se verificar apenas o período de vigência da REN nº 666/2015 pode-se 
afirmar que o indicador teve uma grande redução quando da sua implantação, mas que se encontra 
estável. A Figura 13 a seguir ilustra essa afirmação. 
 

 
 

Figura 13 – Indicador de Ultrapassagem de Demanda dos Geradores do período de 2011 a 2018 

 
283. Pode-se afirmar que as alternativas regulatórias exploradas trazem um potencial de 
aumento das ultrapassagens dos geradores, híbridos ou associados. 
 
284. A Alternativa 1 consiste em manter a regra atual, em que se aplica a tarifa de 
ultrapassagem de três vezes a tarifa de uso à potência injetada que for superior a 101% (cento e um por 
cento) do MUST contratado. Apresenta simplicidade regulatória e operacional, uma vez que se 
continuaria com uma única para todas as centrais de geração. Vale destacar que essa regra também é 
utilizada pelos usuários de outros segmentos como consumidores, autoprodutores e distribuidoras. 
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285. Todavia, nesse contexto há o risco de incentivo a contratações ineficientes, menores do 
que o que seria adequado. Isso se deve principalmente ao preço da energia, que é uma variável muito 
maior do que a tarifa de uso. Isso poderá levar a um aumento das ultrapassagens. 

 
286. As demais alternativas consistem em aumentar o valor da tarifa de ultrapassagem de 
forma a incentivar os agentes a manterem a correta contratação do MUST, seja pela majoração da PIU, 
seja pela apropriação, pelo sistema, da energia ultrapassada, seja pela combinação das duas. 

 
287. Se por um lado tem-se o aumento do incentivo à contratação eficiente, por outro lado há 
um aumento da complexidade da regulação, ao se criar uma regra específica de ultrapassagem para um 
tipo de acesso de centrais de geração. 

 
288. Por todas as razões expostas acima, percebe-se que o tema é muito complexo, mas a 
decisão de se manter a PIU conforme o regramento atual não inviabiliza a implementação das usinas 
híbridas e associadas. Por isso, esse tema será tratado em fórum associado à Agenda Regulatória da SRT. 

 
8.2.8 Solução Complementar: 2-C - Se e onde devemos determinar a obrigação do corte automático de 
carga do gerador híbrido / associado? 
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Figura 14: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 2-C 

 
289. A possibilidade de contratação de MUST em valores menores do que a capacidade de 
injeção de potência na rede é uma preocupação quando se discute esse assunto. Discutiu-se nesta seção 
o mecanismo regulatório de regulação por incentivo através da tarifa de ultrapassagem, que poderia, se 
corretamente calibrado, garantir que os geradores não ultrapassassem o MUST contratado. No entanto, 
verifica-se nas discussões sobre o assunto, que a existência de um mecanismo de corte automático da 
geração também é recomendada. 
 
290. Por exemplo, destaca-se o seguinte trecho constante da Nota Técnica EPE-DEE-NT-
029/2019-r0, de 7 de junho de 2019, que avaliava os principais tópicos discutidos no Workshop “Usinas 
Híbridas no Sistema Interligado Nacional”: 

 
A necessidade de corte automático obrigatório de geração, nos limites do MUST 
contratado, foi identificada como uma maneira de se garantir a segurança do sistema. 
Apesar de haver previsão regulatória de multa por ultrapassagem do montante 
contratado, ponderou-se que tal alternativa sequer deve ser considerada, pois caso a 
decisão de ultrapassagem fosse tomada em conjunto por diferentes usinas, poderia haver 
riscos à segurança do sistema. Foi destacado também pelo representante do Operador 
Nacional do Sistema que é importante que as usinas observem os requisitos de operação 
específicos de cada fonte, e reafirmado que eventual curtailment deve ser de 
responsabilidade do gerador. 

 
291. Ademais, de acordo com a REN n° 666/2015, a PIU é cobrada uma vez no mês, utilizando-
se a potência elétrica máxima mensal medida no ponto de conexão. A operacionalização da cobrança da 
ultrapassagem consta do Submódulo 15.7 dos Procedimentos de Rede: 
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6.2.3 O MUST verificado (MUSTV) é o valor medido a partir de dados oriundos do SMF ou, 
na falta ou inconsistência deste, do SSC ou de dados complementares informados pelos 
agentes, com intervalo de integralização de 15 minutos. 
(...) 
6.3.4 A Parcela de Ineficiência por Ultrapassagem (PIU) será devida por ponto de conexão 
e por horário de contratação, de acordo com o tipo de agente: 
(a) Para centrais de geração, quando o máximo MUSTV do mês, referente à potência 
elétrica injetada no sistema, for maior que 101% do MUST em caráter permanente. 

 
292. Assim, dois pontos merecem destaque. O primeiro é relacionado ao incentivo ao 
comportamento indevido dos agentes. Se houver um registro de potência no mês acima do valor 
contratado, poderá haver o comportamento inadequado da central geradora de “adotar” esse valor 
como o novo valor máximo no mês, já que não haverá, do ponto de vista da PIU, incentivo econômico 
contrário. 
 
293. O outro ponto é de natureza técnica. Como o MUSTV é um valor integralizado em 15 
minutos, eventuais injeções de potência instantânea acima do contratado pelos geradores podem ser 
compensadas com injeções menores para que o valor integralizado no MUSTV se mantenha inferior ao 
MUST contratado. 

 
294. A não criação dessa obrigação para os agentes reduziria custos de investimento e 
operação e manutenção dos agentes, que podem ser repassados para o preço da energia. Também evita 
o aumento da complexidade regulatória, seja pela criação e avaliação/discussão de mais um requisito, 
seja pela necessidade de acompanhamento e fiscalização pela agência, bem como um custo adicional 
para o ONS, de verificação dos requisitos antes da emissão das declarações de cumprimento dos 
Procedimentos de Rede. 

 
295. Entretanto, trata-se de um potencial risco para o sistema. Isso pode implicar, por 
exemplo, em risco às instalações de transmissão, necessidade de reforços no sistema, impossibilidade 
de despacho de outras usinas e a operação não otimizada com desperdício de recursos. Nesse contexto, 
primeiramente resta claro que a Alternativa 3, por não exigir o corte de carga em caso de 
ultrapassagem, demonstrou ser a alternativa menos eficiente e eficaz. Mesmo porque as empresas já 
propõem essa ferramenta para garantir que não incorrerão risco de operação à rede de transmissão e 
em aplicação de penalidades. 

 
296. Assim, a alternativa que obteve melhor desempenho frente aos critérios adotados foi a 
Alternativa 2. Nesse caso, os Procedimentos de Rede precisarão ser revisitados para contemplar essa 
obrigatoriedade, que tem características tipicamente operacionais e não tem natureza de outorga. 
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8.2.9 Solução Complementar: 1-E - Se e onde devemos determinar ao gerador híbrido / associado a 
implantação de SEP? 
 

  

 

 

 
Quadro 15: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 1-E 

 
297. Como na Solução 2-C, a Alternativa 3, por não exigir a implantação do SEP, demonstrou 
ser a alternativa menos eficiente e eficaz. Mesmo porque as empresas já propõem essa ferramenta para 
garantir que não incorrerão em risco de operação à rede de transmissão e em aplicação de penalidades.  
 
298. Assim, a alternativa que obteve novamente o melhor desempenho frente aos critérios 
adotados foi a Alternativa 2. Nesse caso, os Procedimentos de Rede precisarão ser revisitados para 
contemplar essa obrigatoriedade, que tem características tipicamente operacionais e não tem natureza 
de outorga. 
 



 
 
P. 73 do RELATÓRIO DE AIR Nº 002/2020, de 23/07/2020. 

 
 

* O Relatório de AIR é um documento emitido pelas Unidades Organizacionais e destina-se a subsidiar as decisões da 
Agência. 

8.2.10 Solução Complementar: 2-D - A quem deve ser atribuída a responsabilidade pela ultrapassagem 
de gerador híbrido / associado? 
 

  

 

 

 
Figura 16: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 2-D 

 
299. Para a Solução 2-D, a Alternativa 2 é a que apresentou melhor desempenho 
considerando-se os critérios adotados. Essa alternativa atribui adequadamente aos agentes a 
responsabilização proporcional em relação à potência injetada e seus efeitos (e custos associados) ao 
Sistema Elétrico Brasileiro, e deve ser adotada no novo Normativo.  
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8.2.11 Solução Complementar: 3-C - Como deve se aplicar o desconto de TUSD/TUST quando a usina 
com uma única medição é composta tanto fonte renovável como fóssil? 
 

  

  

 

 

 
Figura 17: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 3-C 
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300. A avaliação das Alternativas da Solução 3-C é a de maior complexidade desse AIR. Isso 
porque, considerando-se os critérios adotados, nenhuma delas apresentou eficiência, eficácia, coerência 
normativa, ou demais atributos desejados pelo regulador. 
 
301. Por isso, é necessário focar em algumas questões relevantes para a aplicação dos 
descontos de TUSD/TUST para as usinas híbridas que não têm medição por fonte ou tecnologia. Isso 
porque poderia ocorrer a aplicação de um desconto sobre uma fonte não incentivada, o que poderia ser 
considerado uma afronta ao disposto na Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 

 
302. Ainda que a autorizada possa realizar estudos que apontem quanto de cada fonte será 
despachada, esse cálculo guardaria relação mais estreita com a própria forma de cálculo de Garantia 
Física, de natureza estática e de valor médio aproximado, ponto que a ANEEL não tem competência 
técnica e legal para avaliar. Mesmo que a aplicação do percentual de desconto seja ponderada pela 
expectativa média de geração, ela também tem uma componente dinâmica relacionada com a injeção 
instantânea das fontes, muitas vezes relacionada à intermitência das fontes e sem possibilidade de 
controle de aferição do gerador, ou de eventual ação de fiscalização da Agência. 

 
303. Por isso, para os casos em que há uma única medição (situação que exclui as Alternativas 
1 e 2), escolheu-se a Alternativa 3, mais conservadora, e que considera o desconto da fonte de menor 
percentual.  

 
304. No futuro quando a forma de cálculo da GF de usinas híbridas for determinada pelo MME, 
com auxílio da EPE, a ANEEL poderá revisitar essa questão. 
 
8.2.12 Solução Complementar: 3-D - Como deve-se aplicar a perda do desconto de TUSD/TUST de 
usinas com mais de uma medição, para tecnologias de geração distintas? 
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Figura 18: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 3-D 

 
305. Novamente a Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, estabelece que o critério para 
manutenção do desconto de TUSD/TUSD é o da potência injetada. Assim, para usinas com múltiplas 
fontes, a Alternativa que apresentou melhor desempenho a esse e demais critérios estabelecidos nesse 
AIR foi a Alternativa 1, onde a perda do desconto considerará a proporcionalidade das fontes. 
  
306. No caso de usinas que possuem medição separada por tecnologia de geração a 
proporcionalização da energia gerada é facilmente aplicada. Já no caso de usinas híbridas que não 
possuam medição individualizada, o critério para perda do desconto será a ultrapassagem considerando 
a potência injetada total da usina. 
 
8.2.13 Solução Complementar: 3-F - Se e como podemos permitir usinas com medição única e distinta 
se hibridizem com empreendimentos do MRE? 
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Figura 19: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 3-F 

 
307. Há grande complexidade da legislação e na regulação das usinas hídricas que compõe o 
Mecanismo de Realocação de Energia (MRE), bem como dificuldade de se mensurar quantitativamente 
os impactos da implantação de uma usina híbrida com parcela hídrica que seja obrigada a participar 
desse mecanismo. Isso posto, a Alternativa 2, onde se permite composição somente com usinas de 
fonte hídrica de empreendimentos que não participem do MRE, foi a mais bem classificada para a 
Solução 3-F. 
 
8.2.14 Solução Complementar: 3-G - No caso de uma usina híbrida com parcela termelétrica, como se 
aplicar o cálculo do CVU? 
 

  
 
Figura 20: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 3-G 

 
308. Para usinas híbridas com medições por tecnologia de geração, a regulação atual é 
suficiente e por isso as duas alternativas são equivalentes nesse caso. Neste caso já existem regras para 
cálculo do Custo Variável Unitário (CVU) da parte térmica e não há problema regulatório a ser tratado. 
  
309. Entretanto, ainda não está claro como disciplinar o CVU de usinas híbridas sem separação 
de medição. Como o resultado da avaliação dos critérios relacionados a essa Solução não foi claro, 
optou-se por não disciplinar o CVU de usinas híbridas com medição única nesse momento, o que deverá 
ser devidamente considerado em momento oportuno na Agenda Regulatória da ANEEL. 
 
8.2.15 Solução Complementar: 3-H - Como o Consumidor Especial pode contratar energia de usinas 
com mais de uma tecnologia de geração, sendo parte não especial? 
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Figura 21: Avaliação das alternativas para o tratamento da Solução 3-H 

 
310. Nos casos em que uma usina híbrida não consegue identificar a parcela de geração 
oriunda de fonte incentivada, o tratamento da Solução 3-H enseja a aplicação da Alternativa 1, melhor 
classificada para o deslinde da questão, onde há vedação de compra por consumidor especial de energia 
de usinas com mais de uma fonte caso alguma delas não seja especial. 
 

9. Acompanhamento e fiscalização 
 
311. Por se tratar de uma discussão ampla e multidisciplinar, a implantação da norma e o 
acompanhamento dos seus resultados deve envolver as Superintendências de Regulação da Geração 
(SRG), Regulação de Regulação dos Serviços de Transmissão (SRT), Autorizações e Concessões de 
Geração (SCG), de Fiscalização dos Serviços de Geração (SFG) e de Fiscalização dos Serviços de 
Eletricidade (SFE). Além disso, o ONS e a CCEE participarão ativamente desse processo, fornecendo 
dados e informações importantes para a avaliação da efetividade da norma. 

 
312. Nesse contexto, entende-se que, sem prejuízo de estabelecimento de mecanismo formal 
de controle por parte da ANEEL, o acompanhamento evolutivo do regramento proposto dar-se-ia por 
intermédio dos relatórios e boletins ordinariamente confeccionados e publicados pelo operador. 
 
313. Propõe-se realizar uma Análise de Avaliação de Resultado Regulatório – ARR da norma 
quando decorridos 6 (seis) anos de sua vigência. O que se pretende responder no referido ARR é: i) 
quantitativos de novos empreendimentos caracterizados como usinas híbridas e associadas outorgadas; 
ii) dificuldades encontradas pelo operador/empreendedores na operacionalização; iii) relação de 
potência instalada e potência injetada no sistema relacionadas as usinas híbridas e associadas; iv) 
impactos tarifários; v) questões atinentes à comercialização da energia de usinas híbridas e associadas; 
(vi) questões atinentes à Garantia Física das usinas híbridas e associadas, visto que o Objetivo 4 carecerá 
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de avaliação por ausência de competência legal da ANEEL em tratar o tema; e (vii) outros pontos a 
serem acrescentados com sugestões do mercado na referida Consulta Pública proposta. 

 
314. A mudança do regramento visa estabelecer um modelo que implique em benefícios totais 
para o setor elétrico. E uma das questões a ser acompanhada é o impacto nas tarifas causado pela 
solução escolhida. A sugestão é a inclusão dessa análise ainda no decorrer deste processo junto a 
Superintendência de Gestão Tarifária - SGT, explicitando a contribuição das Usinas Híbridas e Associadas 
na definição das tarifas que serão aplicadas ao mercado. 
 
315. Pretende-se ainda realizar um processo de monitoramento periódico que permita avaliar 
se os benefícios pretendidos com a proposta estão sendo alcançados. Este monitoramento dependerá 
da alternativa a ser escolhida. Desta forma, sua definição será aprofundada na segunda fase da Consulta 
Pública.  

 
316. Outra forma de acompanhamento poderá ser em função de demandas do setor a esta 
Agência sobre o referido tema, relacionadas a usinas hibridas e associadas, como exemplos: solicitações 
de outorgas; alterações de contratações de uso etc. 

 
317. Outro item a ser avaliado é a evolução do percentual de ultrapassagens, que a princípio 
não deve aumentar com o passar do tempo. 

 
318. A fiscalização dos resultados continuará a ser realizada pela ANEEL de forma semelhante 
à atual, por meio dos mecanismos de incentivos e controle adotados pelo operador no processo de 
interligação ao sistema interligado e na identificação de dados atípicos de desempenho do sistema 
(confiabilidade e continuidade) já adotados na operação. 
 

10. Alterações em regulamentos 
 
319. Será realizada alteração da REN 583/2013, inserindo a definição de “Faixa de Potência 
Injetável de UGH ou de Centrais Geradoras Associadas”, como sendo “faixa de potência elétrica ativa 
(kW) a ser injetada pela central geradora, compreendida entre o valor da potência elétrica ativa (kW) da 
fonte de maior participação na usina híbrida ou usinas associadas, e a soma das potências elétricas 
ativas (kW) de todas as suas unidades geradoras”. Tal parâmetro consistiria na potência máxima que o 
arranjo de geração (seja usina híbrida ou associada ou convencional) injetará na rede considerando a 
combinação das fontes. 

 
320. Assim, as outorgas emitidas para usinas de múltiplas fontes deverão apresentar 
informação de que o empreendimento se trata de usina híbrida ou associada, as fontes primárias, as 
capacidades instaladas e líquidas, bem como a faixa de potência injetável. Além de estabelecer a 
proporção do desconto nas tarifas de uso. 
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Alterações nas regras de outorga:  
 
321. Com a inserção da terminologia das usinas híbridas e associadas, bem como com a 
possibilidade de contratação flexível do uso do sistema de transmissão, a Resolução Normativa n° 
876/2020 precisará também ser revisitada, com a definição de Central Geradora Híbrida (UGH) e 
Centrais geradoras associadas, além da inserção da UGH em alguns pontos específicos da norma, 
conforme minuta de Resolução anexa a esta Nota Técnica. 
 
Alterações nas regras do Desconto da TUSD/TUST  
 
322. Por meio das soluções escolhidas quanto à proporcionalidade das fontes para as usinas 
híbridas e associadas, será necessário alterar a REN 77/2004, contemplando o percentual a ser aplicado 
a cada tipo de arranjo, bem como eventuais restrições e vedações a esse desconto. Seria inserido novo 
artigo no texto normativo, da seguinte maneira:   
 

“Art. 3º-B. Para a Central Geradora Híbrida (UGH), será aplicável o menor 
percentual de desconto correspondente às fontes consideradas na outorga, sendo 
zero caso uma das fontes não seja elegível à desconto. 
 
Parágrafo único. Nos casos em que a UGH individualizar a medição de cada fonte, 
será aplicável o percentual de desconto proporcional à energia gerada por cada 
fonte mensalmente.  
 

323. Além disso, devido ao tratamento a ser dado ao Consumidor Especial, haveria uma 
alteração no art. 1º da Resolução Normativa nº 247, de 21 de dezembro de 2006, que passaria a vigorar 
com a seguinte redação: 

 
 “Art. 1º 
 
............................................................................................................................... 
 

§ 5º É vedada a comercialização de Consumidor Especial com Central Geradora 
Híbrida (UGH) que possua tecnologia de geração não incentivada, em qualquer 
composição.” 

 
Alterações nas regras de contratação: 
 
324. A proposta também poderá resultar na alteração das regras de contratação de uso da 
rede. Não obstante, a proposição de textos para essas alterações eventuais não serão objeto de 
discussão neste AIR.  
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11. Vigência 
 
325. Considerando que o projeto envolve a adequação da norma de contratação do uso de 
modo a considerar a possibilidade de implantação de usinas híbridas e associadas com uma maior 
otimização da rede de transmissão, as alterações propostas neste relatório de AIR devem passar a 
vigorar a partir da data da publicação da norma (regras de outorga e desconto de TUSD/TUST) e no caso 
das regras de contratação de uso de rede a partir de junho de 2021, quando está prevista a consolidação 
dos atos normativos afetados. 
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Apêndice – Consulta Pública nº 14/2019 
 
Todos os documentos referentes a Consulta Pública nº 14/2019 – que teve como objetivo obter 
subsídios para a elaboração de proposta de Resolução Normativa que discipline a implantação e 
operação de usinas híbridas, elaborado em conjunto entre SRG/SCG/SRD/SRT encontram-se na página 
da ANEEL no respectivo link a seguir: 
 
https://www.aneel.gov.br/consultas-publicas-
antigas?p_auth=bJW81dKg&p_p_id=participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet&p_p_lifecycle=1&p_p_s
tate=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-
2&p_p_col_pos=1&p_p_col_count=2&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_ideParticipacaoPubli
ca=3354&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_javax.portlet.action=visualizarParticipacaoPublica 
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